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Aumenta a desconfiança nas Deputaçons
provinciais por serem ninhos de corrupçom

Quando na sociedade galega

estava a ser levantado um leve

debate sobre a ‘utilidade’ das

Deputaçons provinciais, estas

instituiçons, herdeiras da polí-

tica de negaçom das naçons do

Estado e intocáveis reminis-

cências franquistas, sofrêrom

um duro golpe no que di res-

peito à sua honorabilidade: o

‘caso Muralha’, protagonizado

pola Deputaçom de Lugo,

onde aninhava umha trama de

corrupçom operativa desde há

mais de quinze anos, desven-

dou umha realidade que nin-

guém acredita limitada ao

feudo de Cacharro Pardo.

NOVAS DA GALIZA  já tem

dado conta noutros números do

espalhado que está o pagamen-

to de comissons ilegais nas

quatro Deputaçons da

Comunidade Autónoma

Galega. Apesar disto, e de

serem as principais responsá-

veis da desestruturaçom terri-

torial da Galiza, as Deputaçons

nom estám a ser questionadas

como deveriam entre os parti-

dos políticos parlamentares,

nalgum caso, como no do Bloco

Nacionalista Galego, em con-

tradiçom clara com antigas rei-

vindicaçons. Esta organizaçom

andaria desencontrada com

grande parte das suas bases e

da sua história se se limitasse a

pactuar com o PSOE umha Gali-

za de grandes áreas metropolita-

nas, com comarcas moribundas e

províncias intactas. / Pág. 10

A ESMORGA E A GENTALHA do

Pichel enfrentam com mais iniciativas

o assédio institucional / 07

E AINDA...

Opinions de Concha Rousia e Borja C. Ferreiro 

“A minha obra é de temática pós-colonial mas nom pós-colonial. 
A poesia pós-colonial da Galiza está por vir, ou assim o espero” 
Mario Regueira, poeta PÁGINA 16

Colectivos galegos na Catalunha
protestam contra o esbanjamento
das instituiçons no Gran Encontro

de Gallegos del Mundo / 13

A Junta apropria-se do
nome das ‘galescolas’ para
dar aulas em espanhol

O projecto das ‘galescolas’

tinha nascido em 2004,

impulsionado polo Viveiro e

Observatório de Galescolas

(VOGAL). Com este sugesti-

vo nome, a VOGAL pretendia

(e pretende) pôr a funcionar

centros educativos infantis

com o galego como língua vei-

cular, dando especial atençom

no desenho curricular ao rela-

cionamento com o resto dos

países lusófonos. A VOGAL

visava angariar fundos e

apoios através de um sistema

cooperativo que nom excluía

a possibilidade de receber

subvençons institucionais.

Precisamente disto se falara

numha reuniom com Carmen

Adán, secretária geral da

Igualdade, em Novembro de

2005, que considerou “dificil-

mente subvencionável” umha

iniciativa privada deste géne-

ro. No entanto, o que nom

considerou difícil Carmen

Adán foi utilizar o nome da

iniciativa popular para pôr em

andamento um outro projecto

de primeiro ciclo de educa-

çom infantil em que a norma-

lizaçom lingüística passa para

um segundo plano. A secretá-

ria apareceu com Quintana

em conferência de imprensa a

anunciar a iniciativa, sem

citar sequer a procedência do

nome, que muitos meios asso-

ciam já ao rosto de Quintana.

Dous dias antes, Carmen

Adán tivera a pouca elegáncia

de pôr-se em contacto com a

VOGAL, nom para a informar

de irem empregar a marca

alheia, mas para lhes pedir o

domínio web da mesma. Na

VOGAL dizem querer conti-

nuar com o projecto inicial,

mas a jogada da Vice-

Presidência já criou muita

confusom. / Pág. 14

A DEPUTAÇOM LUGUESA NOM É A ÚNICA IMPLICADA EM CASOS ILEGAIS

A normalizaçom lingüística passa para um 

segundo plano no projecto apresentado por

Anxo Quintana e Carme Adán

UMHA EMPRESA CINEGÉTICA ouresana oferece 
a possibilidade de caçar lobos a 3.000 euros 
por cabeça / 06

BASES DEMOCRÁTICAS GALEGAS convocam
manifestaçom com vontade unitária para 
o Dia da Pátria / 05

O MOVIMENTO GALEGUISTA no Berzo desde a
década de 80 / 12 

O ‘caso Muralha’ desvendou umha realidade que na Galiza ninguém acredita limitada à Deputaçom Provincial de Lugo



As pessoas que fazemos
parte das sociedades
modernas temos, em maior

ou menor medida, responsabili-
dade polo que nelas se passa.
Certo é que há muito de aparen-
te, e os sistemas estão inçados de
armadilhas para minimizar a
nossa capacidade de acção, e
incluso para dificultar a nossa
percepção dessa capacidade.
Tentam convencer-nos de que, se
reclamarmos os direitos legíti-
mos, estamos a pedir sermos tra-
tados de modo desigual, e acusa-
se-nos de nos estarmos a colocar
fora da legalidade que emana da
Constituição espanhola, que é a
“madre superiora” das leis do
Estado. Quando o certo é que
somos tratados de maneira des-
igual. Os castelhanos, por obra e
graça do Espírito constitucional,
têm garantidos os seus direitos
linguísticos, e de nada se hão-de
preocupar. Os catalães, não sem
grandes esforços, têm avançado
muito, e hoje em dia podemos
afirmar que todas as crianças da
Catalunya falam e escrevem a sua

língua. Em Euskal Herria têm
conseguido incrementar o núme-
ro de falantes de euskara, sobre-
tudo entre os mais novos. E até os
valencianos têm o direito a edu-
car as suas crianças numa escola
cem por cento em catalão. E aí,
no final da lista, ou melhor dizen-
do, fora da lista, ficamos nós, os
galegos e galegas. Nós, que partí-
amos de uma das quotas mais
altas de falantes de língua mater-
na, temos invertido o processo
levando-lhe a contrária até ao
sentido comum. 

É certo que nós não estamos
dotados do poder necessário para
podermos evitar a perda de falan-
tes da nossa língua; não, esse
poder, tem-no-lo sequestrado o
Estado, e utiliza-o de forma
agressiva para tentar apagar as
diferentes identidades nacionais
que conformam a panorâmica da
Península Ibérica. Não, não
temos todo o poder, mas certa-
mente temos algum, e é a nossa
responsabilidade exercê-lo.
Menos poder do que nós temos
tinham Castelão e Bóveda, ou

tantos outros... e não duvidaram
em assumir a responsabilidade
que emanava desse poder, apesar
do grande custo que na altura
representava. Por tudo isso, e por
mais, nós não podemos ficar de
braços cruzados, como se fôsse-
mos bonecas a que se colocou
nessa postura. Estes dias, inclusi-
ve antes que os infantários no
nosso idioma sejam criados, nos
ninhos das serpes já assomam as
sujas e rachadas línguas para nos
atacarem através de uns jornais
que não podemos chamar gale-
gos. Não entrarei aqui a falar na
usurpação do nome de ‘galesco-
las’ por parte da Junta, pois isto
não é o que preocupa a esses
meios hostis. Mas, o que os preo-
cupa, logo? É claro, sabem o que
nos podem fortalecer; embora
seja só uma mínima imersão de
pequenos e pequenas, sabem que
terá o seu efeito na nossa resis-
tência. A história julgará os agres-
sores da nossa identidade, os que
tanto violentam a nossa dignida-
de, mas também nós seremos jul-
gados; isto é algo a nunca esque-
cer. Nós temos poder, inclusive
mais do que pensamos. Cada acto
social, por isolado e pouco impor-
tante que pareça, contribui para
avançarmos numa ou noutra
direcção, e portanto estamos na
altura de não poder permitir pas-
sar uma só injustiça mais contra a
nossa língua. O processo de des-
feita da nossa identidade rever-
terá, eu estou certa, mas até que
isso aconteça temos de resistir,
exigindo justiça pacificamente;
nada importa que se nos esteja a

violentar de múltiplas formas,
nós temos da nossa parte a razão,
e a resistir venceremos. Cada um
de nós deve usar a imaginação
para idear formas de resistência
activa... como por exemplo não
aceitar nunca ser atendidos nou-
tra língua que não seja a nossa:
nem na administração, nem na
consulta do médico, nem no
autocarro... As cousas que pode-
mos fazer, e que mostram o poder
que temos, são inúmeras, e não
aguardam polo amanhã, não,
essas cousas vão à procura dele,
elas teimam polo amanhã que há-
de ser nosso. Além disso, não
devemos esquecer nunca que
somos muitos, chega com dar

uma olhadela ao mundo da cultu-
ra, que é precisamente onde radi-
ca a capacidade de resistência de
um povo. Com a nossa constante
acção forçaremos ademais a visi-
bilidade da anormalidade social
em que vivemos, só assim a classe
política se arriscará a dar passos
nessa direcção. A classe política é
um carro que pode carregar as
nossas mercadorias, mas nós
somos os bois... e o carro, se nós
não puxarmos por ele, não pode ir
muito longe... É certo que deve-
mos ser exigentes com a respon-
sabilidade que tem a  classe polí-
tica, mas não devemos ser menos
exigentes com a que temos nós
próprios.

“NÃO, NÃO TEMOS TODO O PODER, MAS
CERTAMENTE TEMOS ALGUM, E É A NOSSA

RESPONSABILIDADE EXERCÊ-LO. CADA ACTO
SOCIAL, POR ISOLADO E POUCO IMPORTANTE QUE
PAREÇA, CONTRIBUI PARA AVANÇARMOS NUMA OU

NOUTRA DIRECÇÃO, E PORTANTO ESTAMOS NA
ALTURA DE NÃO PODER PERMITIR PASSAR UMA SÓ

INJUSTIÇA MAIS CONTRA A NOSSA LÍNGUA”
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CONCHA ROUSIA

O PELOURINHO 
DO NOVAS

Se tens algumha crítica a fazer, algum
facto a denunciar, ou desejas transmi-
tir-nos algumha inquietaçom ou
mesmo algumha opiniom sobre qual-
quer artigo aparecido no NGZ, este é
o teu lugar. As cartas enviadas deve-
rám ser originais e nom poderám
exceder as 30 linhas digitadas a com-
putador. É imprescindível que os tex-
tos estejam assinados. Em caso con-
trário, NOVAS DA GALIZA reserva-se o
direito de publicar estas colaboraçons,
como também de resumi-las ou
estractá-las quando se considerar
oportuno. Também poderám ser des-
cartadas aquelas cartas que ostenta-
rem algum género de desrespeito pes-
soal ou promoverem condutas antiso-
ciais intoleráveis. 
Endereço: pelourinho@novasgz.com

ÀS VOLTAS COM A
AUDIÊNCIA NACIONAL

Com a minha maior considera-
çom: acabei de ler há um pouco o
vosso jornal. Ouvira falar dele quan-
do a lamentável Operaçom
Castinheira. Algo tinha que ter de
bom essa falcatrua da Audiência
Nacional, da qual também eu sou
bode espiatório, ainda que por moti-
vos bem diferentes. Informo-vos que
vos leio na cadeia de Teixeiro, num
módulo em que convivo com quatro
bascos. Um deles passa-me o Gara,
um dos jornais que nom dá só a ver-
som oficial. Tivem que mudar de
cárcere por denunciar maus tratos e
umha morte: o Valedor do Povo
admitiu a trámite as minhas quei-
xas. Nom confio no sistema, mas
vivo nele, bem sabedes. Gostei
muito dos artigos de Paula
Carballeira e Beatriz Santos, assim
como o ‘ladrillazo’ de Minho.

Esta mensagem é tam só de
ánimo. E um conselho, se vos serve
de algo: cuidado com a Audiência
Nacional, nom vai parar com nin-
guém, é um tribunal de excepçom.
Eu sofrim-na, e os bascos continuam
a sofrê-la.

Pablo Santiago

ENCENARÁM EM MADRID OS
RISCOS DA CENTRAL DE GÁS
DE REGANOSA

Na passada quarta-feira, na reu-
nion do Comite Cidadao de
Urgência definírom-se as condiçons
para a viagem a Madrid do próximo
dia 27.

A nota de imprensa que na quinta
se vos enviou informa disso e de
como inscrever-se. Só um jornal, A
Opinión, publicou na sexta passada,
na sua ediçom impressa, um resumo

da referida nota de imprensa, em
que som incluídos muito bem resu-
midos os objectivos, mas nom publi-
ca o telefone para a inscriçom.

A 18 de Junho, domingo, ainda
nenhum outro jornal tinha publicado
algo referente à viagem a Madrid, o
que dá ideia da forte pressom censo-
ra que sobre os meios deve existir
em torno dessa viagem, como tam-
bém em torno de outras informaçons
que estamos a divulgar.

Já na sexta-feira, via registo da
Junta da Galiza em Ferrol, foi envia-
do o escrito de comunicaçom à
Delegaçom do Governo na
Comunidade de Madrid da concen-
traçom-encenaçom a realizar nas
imediaçons do Ministério da
Industria entre as 10h30 e as 12h00
do meio-dia do dia 27:

“Nesta concentraçom os partici-
pantes estarám cobertos com más-
caras anti-gás e uniformes de esca-
fandrista brancos, dos empregados
para a limpeza do Prestige, para
realizar umha encenaçom e confe-

rência de imprensa pública a fim
de alertar para os riscos e a ameaça
à vida humana que implica a cen-
tral de gás que constrói Reganosa
dentro da estreita ria de Ferrol,
num espaço onde ao seu redor resi-
dem 40.000 habitantes num rádio
de 3 quilómetros.”

Dado que os meios nom estám a
informar de como inscrever-se ou
solicitar um lugar na camioneta, é
tarefa de todos e todas nós a difu-
som:

1. O telefone do Ateneu é
981357970, de segundas a sextas e
das 11h30 às 13h30, para as pessoas
se inscreverem individualmente
sem passarem por outra associaçom.

2 .- Para quem se inscrever através
de associaçons, devem-se indicar
numha nota o nome, os apelidos, o
B.I. e o número de telefone de con-
tacto. Essa nota nom deve ser des-
truída para verificar nos últimos dias
que ninguém fica sem lugar.

Carmelo Teixeiro

Poder e Responsabilidade
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E
stes últimos meses esta-

mos a assistir ao que

alguns qualificam como

umha redefiniçom do Estado

espanhol a fim de manter as rela-

çons de poder e pacificar o con-

flito interior que vive. A chama-

da II Transiçom, aberta após o

Estatuto da Catalunha, que

tanto temos que aproveitar para

avançarmos como País segundo

os nossos políticos nacionalistas,

é exactamente mais do mesmo e

a nova teoria da ‘Espanha-

Naçom de Naçons’ é insustentá-

vel tanto do ponto de vista jurí-

dico como do político, já que

estamos perante um conceito

excludente: ou Espanha é umha

naçom ou a Galiza é umha

naçom, mas ambas as cousas som

impossíveis. Aliás, o ordenamen-

to jurídico espanhol nom admite

que a naçom poda constituir-se

em comunidade autónoma no

quadro da Constituiçom (CE)

enquanto nom seja corrigido o

artigo 2 (soberania nacional

espanhola) e todo o Título VIII

em matéria de organizaçom terri-

torial. Portanto, a Galiza pode ser

umha naçom na literatura, nos

sentimentos, no coraçom, etc.,

mas nom numha lei escrita (EA),

polo menos enquanto nom for

alterado o dogma da soberania

nacional única como fonte de

todas as leis.

E nom há qualquer outra hipóte-

se, por muito que nos apresen-

tem Estatutos de Naçom com

nom sei que mais competências

ou interpretaçons abertas da

CE. Nom, minhas senhorias,

nom nos enganem com projec-

tos e declaraçons para a galeria

que nom vam satisfazer as nos-

sas aspiraçons nacionais. A (mal-

dita) Constituiçom aparece,

como nom podia ser de outra

forma, como emanaçom da von-

tade da Naçom Espanhola e fun-

damenta-se na indissolúvel uni-

dade da “pátria comum e indivi-

sível de todos os espanhóis”,

embora reconheça o direito à

autonomia das nacionalidades e

regions. Mas estas nom som por-

tadoras de soberania ou de um

direito de autodeterminaçom

nem tenhem poder constituinte,

e a CE nom é um pacto entre o

Estado e as CCAA que só podem

nascer a partir da Constituiçom.

Assim, o constituinte deixa

expressamente rejeitada a solu-

çom federal e o poder das CCAA

nom é originário e sim derivado

do estatal.

E como já dizia Castelao “o siste-

ma de Estatutos autonómicos

actual é inadequado e até ofensi-

vo para os cataláns, galegos e bas-

cos. O Estado só preenche as

necessidades de umha simples

regiom, particularizada em

alguns atributos da nacionalida-

de a que pertence. A inexistente

Naçom espanhola representada

nas Cortes de Madrid (…) man-

tém subordinados os demais

‘seres’ nacionais […] A Galiza, a

Catalunha e Euskadi, som

naçons e, por conseguinte, ten-

hem direito a decidir em liber-

dade o seu futuro e a sua forma

de viver, e o facto de nom se lhes

reconhecer o direito de autode-

terminaçom – inclusive para

viverem com absoluta indepen-

dência – será sempre um acto

tiránico e antidemocrático”.  Pois

certamente, a única soluçom

para a construçom da Galiza

como País passa polo direito de

autodeterminaçom, suprema

manifestaçom da liberdade de

um povo e a melhor garantia

para a sua sobrevivência, que

nasce da igualdade essencial de

todos os povos, estando funda-

mentado nas ideias de democra-

cia e liberdade. Assim, este

direito concebe-se nom só como

umha ordem colectiva, mas tam-

bém como um direito humano

fundamental, e torna-se preocu-

pante constatar que recusar ao

povo galego, assim como tam-

bém ao basco e ao catalám, o

direito de autodeterminaçom,

como fai o enquadramento cons-

titucional espanhol, por muito

que haja quem teime no contrá-

rio, implica a obrigaçom de facto

à submissom ou à resistência.

Qual é o caminho que queremos

seguir temos de decidi-lo nós.

A
ninguém alarmam já os velhos diagnós-

ticos que o nacionalismo realizara, déca-

da após década, sobre as grandes amea-

ças à nossa saúde colectiva. Do papel das

hidroeléctricas ao rumo das grandes infra-

estruturas de transporte; da sangria migratória

à reordenaçom territorial de paróquias e

comarcas. Todas estas questons ainda vivas

constituem, depois de anos de pedagogia e

insistência, lugares comuns que mesmo a

imprensa espanhola maioritária reconhece

como grandes problemas nom resolvidos.

Que todo o país fale de reformas urgentes

nom implica a via livre a propostas de ruptura.

O facto de estarem a ser postas em causa as

instituiçons provinciais enquadra-se antes na

linha de optimizar e modernizar a andaima-

gem actual do que na de acometer novos hori-

zontes. Enquanto a Galiza civilizada leva as

maos à cabeça pola corrupçom escandalosa do

‘caso Muralha’, um silêncio profundo cai por

cima das denúncias contra Fernández Moreda

e as suspeitas que mancham a Deputaçom

corunhesa; enquanto o nacionalismo institu-

cional di suster a velha ideia de umha admi-

nistraçom de base comarcal, pactua com um

PSOE que sonha com a autonomia das provín-

cias e dos grandes municípios. E como agora as

defesas do carácter nacional ou da obrigato-

riedade do galego se podem enunciar perfeita-

mente em espanhol, as formulaçons de umha

nova territorialidade galega respeitarám a divi-

som oitocentista e a exclusom do leste do

País.

No entanto, perante a ausência de um ver-

dadeiro clamor popular, diverso e unitário, que

chame por um vasto programa de reformas

profundas, os grandes pesos mortos continua-

rám a desenhar o dia-a-dia de umha naçom de

escasso ímpeto.   

OS PESOS MORTOS

D. LEGAL C-1250-02 / As opinions expressas nos artigos nom representam necessariamente a posiçom do periódico. Os artigos som de livre reproduçom

respeitando a ortografia e citando procedência. A informaçom continua periodicamente no sítio web www.novasgz.com e no portal www.galizalivre.org

EDITORA

MINHO MEDIA S.L.

DIRECTOR

Carlos Barros G.

REDACTORA-CHEFA

Marta Salgueiro

CONSELHO DE REDACÇOM

Alonso Vidal, Antom Santos, Ivám Garcia,

Xiana Árias, Sole Rei, F. Marinho, Natália

Gonçalves, Gerardo Uz, Maria Álvares.

DESENHO GRÁFICO E MAQUETAÇOM

Miguel Garcia, C.Barros, A. Vidal, X. Árias

INTERNACIONAL

Duarte Ferrín

Nuno Gomes (Portugal)

Jon Etxeandia (País Basco)

Juanjo Garcia (Países Cataláns)

COLABORAÇONS

Maurício Castro, I. Gomes, D. Loimil,

X. Carlos Ánsia, Santiago Alba, Daniel Salgado,

Kiko Neves, J.R. Pichel, R. Pinheiro, Joseba

Irazola, Asier Rodrigues, Carlos Taibo, Ignacio

Ramonet, Ramón Chao, Germám Hermida,

Celso Á. Cáccamo, João Aveledo, Jorge Paços,

Adela Figueroa, Joám Peres, Pedro Alonso,

Alexandre F.,  Joana Pinto, Miguel Burros,

Ana Rocha, Luís G. Blasco ‘Foz’, Alberte Pagán

FOTOGRAFIA

Arquivo NGZ

Natália Gonçalves

HUMOR GRÁFICO

Suso Sanmartin, Pepe Carreiro, Pestinho+1,

Xosé Lois Hermo, Gonzalo Vilas, Farruquinho,

Aduaneiros sem fronteiras, Xosé Manuel

CORRECÇOM LINGÜÍSTICA

Eduardo Sanches Maragoto

IMAGEM CORPORATIVA

Miguel Garcia

FECHO DA EDIÇOM: 15/06/06

PEPE CARREIRO

Estatutos de Naçom 

e Naçom de Naçons
BORJA COLMENERO FERREIRO 

“A GALIZA PODE SER UMHA NAÇOM NA
LITERATURA, MAS NOM NUMHA LEI ESPANHOLA

ESCRITA, POLO MENOS ENQUANTO NOM FOR
ALTERADO O DOGMA DA SOBERANIA NACIONAL

ÚNICA COMO FONTE DE TODAS AS LEIS. 
E NOM HÁ QUALQUER OUTRA HIPÓTESE, POR

MUITO QUE NOS APRESENTEM ESTATUTOS DE
NAÇOM COM NOM SEI QUE MAIS COMPETÊNCIAS”

SUSO SANMARTIN
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Protestos maciços da vizinhança

descobrem intençons urbanísticas

do PP em Nigrám
REDACÇOM / A maciça con-

centraçom vicinal perante a

Cámara Municipal de Nigrám

que tinha lugar no passado dia

2 e que desembocou em con-

frontos com a Guarda Civil

está dando os seus frutos. Os

vizinhos da vila viguesa des-

vendavam um plano de orde-

naçom do terreno em que se

via às claras o desmedido afám

urbanizador da vereaçom

municipal, que longe de com-

bater a saturaçom de edifícios

apostava em autorizar mais

construçons na zona. O alvo

dos protestos era também a

requalificaçom de terrenos

sem justificar ou o tráfico de

influências.

Assim, 80% da zona residen-

cial (algo mais de 7.000 habita-

çons) está situada em frente

do litoral, ocupando 25% do

termo municipal.

O novo plano geral gerido

polo presidente da Cámara

Rodríguez Millares e a sua

equipa de governo pretendia a

requalificaçom de muitos

terrenos contíguos adquiridos

por pessoas vinculadas ao rege-

dor, como é o caso do presiden-

te do Celta, Carlos Mouriño, o

vice-presidente, Ricardo

Barros e um conselheiro do

clube celeste, Antonio Rosen-

do. Os directivos do clube

viguês comprárom um total de

123.000 metros quadrados em

que se poderiam construir

casas de até duas alturas. A

promoçom dos terrenos repor-

taria suculentos benefícios aos

directivos celestes que realizá-

rom a compra através da socie-

dade Metrowest Europa S.L

de que som os únicos adminis-

tradores Carlos Mouriño e

Antonio Rosendo. A aquisiçom

dos terrenos fijo-se quando

Alfredo Rodríguez era presi-

dente da Cámara e director

geral do Celta e sem ter havido

informaçom pública das parce-

las a requalificar.

Ademais, um informe da

Junta do mês de Abril alertava

sobre a duplicaçom do número

de habitaçons, já que o novo

plano incluía a oferta de 7.000

mais, a ordenaçom em espaços

litorais protegidos, como a área

florestal de Monte Ferro, ou a

construçom de um campo de

golfe em Cham de Brito sobre

jazigos arqueológicos protegi-

dos por lei e que som patrimó-

nio cultural.

Sob a denominaçom de

“agregado litoral” Rodríguez

Millares criou umha figura que

serve para Nigrám explicar a

necessidade de concentrar o

maior número de edifícios

numha curta extenson de terre-

no em frente do mar. O “agre-

gado litoral” nom deixa margem

para edificar no meio rural, que

o plano protege de forma mais

que suspeita contra a constru-

çom de casas; neste caso sim se

aplica a protecçom ambiental

de rios, ainda que leito abaixo

seja possível construir. 

Os vizinhos e vizinhas exi-

giam, no dia em que o presi-

dente da Cámara pretendia

aprovar sem obstáculo nenhum

o PGOM, umha distribuiçom

mais equitativa das zonas em

que construir no município e

opunham-se frontalmente à

figura do “agregado litoral” que

pretendia converter Nigrám

num bairro residencial de Vigo.

Anxo Quintana dá o
seu apoio ao polémico
PGOM de Vigo
REDACÇOM / Numhas recen-

tes declaraçons em resposta às

acusaçons realizadas polo PSOE

contra o PGOM, o vice-presiden-

te da Junta afirmou que “em ter-

mos básicos, o PGOM estabelece

medidas positivas para Vigo, mas

tem, com certeza, aspectos mel-

horáveis”. O BNG confirma assim

definitivamente a sua posiçom

favorável a um plano que pactuou

com o PP local de Vigo com a

oposiçom do PSOE, partidos

independentistas e numerosos

colectivos sociais e vicinais da

cidade.

O controvertido plano bateu o

recorde  de alegaçons apresenta-

das, mais de 61.000, deixando em

insignificante o número de 3.100

do Plano urbanístico anterior de

1993.

As linhas principais da críticas ao

Plano PP-BNG situam-se, para

além da “inaceitável ocultaçom e

a falta de transparência no acesso

público”, na importância desme-

dida que se dá à actividade imo-

biliária como motor económico da

cidade, com previsons de cresci-

mento do sector da habitaçom –

baseados em dados irreais ou des-

mesurados – até chegar a duplicar

o tamanho e a densidade popula-

cional, sem isto se reflectir em

serviços adequados. Este cresci-

mento é também considerado

excessivo polo professorado da

Faculdade de Ciências

Económicas e Empresariais, ao

considerá-lo desajustado à verda-

deira escala da cidade – as habita-

çons passarám das 122.000

actuais a 250.000 em só vinte

anos. Para este colectivo, o inex-

plicável incremento está clara-

mente relacionado com aspectos

especulativos do preço da habita-

çom. Critica-se do  mesmo modo

o incumprimento da percenta-

gem de 20% de reserva para habi-

taçons de protecçom oficial

(mínimo legal), enquanto no bai-

rro de Teis, por exemplo, está

previsto o derrubamento de 500

casas particulares para construir

andares de promotores privados.

A desprotecçom de espaços até

agora preservados, a falta de coor-

denaçom metropolitana – com

numerosos Planos de Ordenaçom

Municipal da área de Vigo a tra-

mitar-se sem a necessária con-

frontaçom –, a agregaçom de

umha tipologia de torres enormes

em frente do mar nom acordes

com o entorno, ou a separaçom

de bairros por viais que a vizin-

hança nom vê precisos, som

algumhas das eivas que a popula-

çom viguesa critica do chamado

‘plano do tijolo’, e polas que se

tem manifestado na rua em

diversas ocasions.
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FPG inicia nova política de alianças e
adopta modelo organizativo de partido

REDACÇOM/ A V Assembleia
Nacional da FPG optou por
mudar o seu carácter frentista
para assumir a estrutura clássi-
ca de partido comunista no
passado dia 21 de Maio em
Vigo. A principal conclusom do
plenário fai um chamamento
para se porem “em andamento
todas as iniciativas que se con-
siderem necessárias para pro-
mover os mais amplos acordos”
com os sectores interessados
no que denominam a “recons-
truçom orgánica da esquerda
nacionalista”. Aspiram a “arti-
cular umha esquerda radical na
Galiza” que entendem “inexis-
tente neste momento para
além da FPG”, ao mesmo
tempo que omitem qualquer
referência à iniciativa das
Bases Democráticas Galegas,
fazendo um apelo que permita
a superaçom de qualquer
“sorte de atitudes sectárias”
para dar forma a um processo
que “deverá produzir frutos
efectivos a curto prazo e nunca
mais além do actual governo
autonómico”. Destacam a

necessidade da intervençom
institucional como meta para
“superar o anquilosamento” e
a vontade de recuperar o
“nacionalismo histórico de
esquerda”.

A militáncia da Frente
Popular Galega elegeu nova-
mente Mariano Abalo como
secretário geral e outros seis
membros do novo Comité
Central.

Unidade da Esquerda Galega
No cenário das novas alianças,
as siglas da FPG começam a
citar-se na imprensa diária
como integrante de umha coli-
gaçom para as eleiçons munici-
pais de 2007: Unidade da
Esquerda Galega. A plataforma
estaria também integrada pola
Corrente de Esquerdas (criada
no BNG), ex-militantes do
BNG e de Esquerda Galega.

Em declaraçons publicadas, o
membro da CIG-Emigraçom
Xan Pérez Leira definia o pro-
jecto como autodeterminista e
de esquerda, ainda que
ampliasse o leque aspirando a
integrar forças como Esquerda
Unida, o Partido Humanista ou
Os Verdes. As localidades onde
anunciam candidaturas som
Vigo, Cangas, Ponte Areias,
Ferrol e Lugo.

10.05.2006

Tourinho quer acelerar trámites
do AVE até Vigo

11.05.2006

Desconvocada a greve do metal
em Ponte Vedra

12.05.2006

CIG denuncia desvio de trabalho
do SERGAS para a medicina 
privada

13.05.2006

Chega o aviom para emergências
marítimas

14.05.2006

500 pessoas concentradas em
Tourinhám pedem autorizaçom
para a estaçom de piscicultura 

15.05.2006

Início das obras da auto-estrada
do Salnês

16.05.2006

Aprovam-sse pagamentos por
danos de animais selvagens

17.05.2006

Presidente da RAG pede obriga-
toriedade para o conhecimento
do galego

18.05.2006

Estende-sse gratuidade dos livros
de texto

19.05.2006

Continuam detençons por
presumíveis irregularidades 
na Deputaçom de Lugo

20.05.2006

Barcos da Corunha pescam
cascalhos das obras do Porto
Exterior

21.05.2006

A viguesa Chus Lago abandona
cruzamento da Groenlándia

22.05.2006

Dous detidos reconhecem ter
recebido comissons na
Deputaçom de Lugo

23.05.2006

Tránsito gratuito na Barcala e
Rande

CRONOLOGIA

Confronto de militantes de
BRIGA com militares
espanhóis em Ponte Vedra

A banca e as construtoras,
objectivo de sabotagens em
Culheredo e Arouça
REDACÇOM / Na noite de 20
de Maio, Culheredo foi a loca-
lidade escolhida para umha
acçom contra um banco, a
segunda contra o BBVA neste
ano. Um explosivo composto
por bilhas de butano e um
temporizador rebentou à
entrada das instalaçons do
prédio bem entrada a madru-
gada. As ou os autores da sabo-
tagem fechárom o banco com
umhas cadeias e deixárom
umha nota em que se podia ler
‘perigo bomba’. A polícia e
certos meios de comunicaçom

vinculárom a sabotagem com
um carro incendiado que apa-
receu nos arredores.

Por outro lado, na Ilha de
Arouça várias máquinas esca-
vadoras fôrom inutilizadas
com bombas incendiárias na
noite de 8 de Junho. Segundo
a Guarda Civil, a acçom pode
relacionar-se com um novo
caso de oposiçom vicinal a
urbanizaçons litorais. A cons-
truçom de habitaçons em
Cabodeiro já fora rejeitada
publicamente por parte da
vizinhança da zona.

REDACÇOM / Jovens da orga-
nizaçom juvenil indepen-
dentista BRIGA protagoni-
zárom um confronto com
membros da polícia militar
na Alameda de Ponte Vedra
em meados do mês de
Maio. Como resposta à pre-
sença de um autocarro de
recrutamento do exército
espanhol na cidade do
Leres,  jovens independen-
tistas desdobrárom umha
faixa reivindicativa e lançá-
rom pintura cor-de-rosa
contra as instalaçons cas-

trenses. A reacçom dos
militares nom tardou, rom-
pendo a faixa da organiza-
çom juvenil e tentando dis-
persar as pessoas concen-
tradas.
Num comunicado enviado a
diversos meios de comuni-
caçom, BRIGA encorajou a
mocidade galega a mostrar
a sua rejeiçom às forças
militares espanholas,
“dando continuidade à
importante campanha con-
tra o desfile da Corunha
desenvolvida em 2005”. 

Anunciam criaçom de plataforma para as próximas eleiçons municipais

As Bases Democráticas
Galegas fôrom a primeira entida-
de nacionalista do País a tornar
pública a sua proposta de mobili-
zaçom perante o vindouro Dia da
Pátria. Num comunicado de
imprensa enviado a esta redacçom
e a outros meios de comunicaçom
galegos, o coordenador geral da
iniciativa, Bráulio Amaro
Caamanho, informou da convoca-
tória de umha manifestaçom de
vontade unitária.

Com o slogan ‘Estatutos nom.
Autodeterminaçom’, o organismo

declarou que “grandes questons
como a defesa da língua ou da
autodeterminaçom” nom podem
submeter-se aos interesses parti-
dários. Apostam assim em organi-
zar umha manifestaçom que se
pretende “aberta a todas e todos
os galegos” que consideram
necessário o reconhecimento de
“um ámbito próprio de decisom”.
Desta maneira, nas Bases ponhem
em causa a legitimidade de umha
reforma estatutária “que poderia
ser um dos resultados de um pro-
cesso de autodeterminaçom, mas

nom um processo imposto a prio-
ri que fecha qualquer outro possí-
vel relacionamento da Galiza em
relaçom com a Espanha”.

A manifestaçom convocou-se
para as 13h00 e partirá da
Alameda de Compostela, com o
intuito de que pessoas de “parti-
dos e organizaçons diversas”
podam secundá-la à margem da
sua particular escolha. A propa-
ganda das Bases (redigida como
sempre nas duas normas do gale-
go) nom tardará em estar presen-
te nas ruas do País.

Organiza-se mobilizaçom soberanista para o Dia da Pátria
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24.05.2006

Governo central anuncia
criaçom da zona hidrográfica 
do Minho-Sil

25.05.2006

Cacharro Pardo considera
inadmissível a presença de 
meios na actuaçom do fiscal

26.05.2006

Conselheiro do Meio Ambiente
considera que a presidenta da
Cámara viguesa se opom à nova
depuradora

27.05.2006

Sindicatos agrários suspendem
greve por baixo preço do leite

28.05.2006

Chegam os marinheiros
sobreviventes do Dinish

29.05.2006

Ampliaçom do horário do
Registo Civil

30.05.2006

Tourinho anuncia que a ENCE
será transferida na primeira parte
da legislatura

31.05.2006

Feijó acusa Tourinho de ocultar
informaçom sobre a ENCE

01.06.2006

Pessoal interino da Junta reclama
reordenaçom de vagas

02.06.2006

Primeiros incidentes em Nigrám

03.06.2006

Dous encapuzados assassinam
moço em Coristanco 

04.06.2006

Meios de vigiláncia nas praias
abaixo do mínimo

05.06.2006

Vaga de calor saariano

06.06.2006

Aprovada lei de direito civil para
a Galiza

08.06.2006

Trabalhadores do metal cortam
caminho-de-ferro em Vigo

09.06.2006

Possível derrubamento de um
hotel em Óia por incumprimento
de legalidade

10.06.2006

Apoio de Tourinho ao Estatuto
catalám

Empresa ourensana oferece possibilidade
de caçar lobos a 3.000 euros por cabeça

Auto-estrada AG-64 ameaça jazigo arqueológico nas Pontes

REDACÇOM / “Temos umha
pequena oferta de cervo e umha
ainda mais exclusiva, com possi-
bilidade de abater um lobo gale-
go. Devemos isto à nossa guar-
daria, que simplesmente nom
falha – o lobo nom obedece a
regras”. Tal oferta pode ler-se
literalmente em www.publi-
muz.com/clientes/cazaourense/
index.html, página onde a
empresa Cinegéticas de San
Mamed disponibiliza o seu catá-
logo em matéria de caça. No
web, para além de numerosas
possibilidades dentro da lega-
lidade estabelecida polos
correspondentes responsáveis
pola gestom cinegética do
nosso país, oferece-se também
a possibilidade de abater um
lobo por 3.000 euros/cabeça,
para além dos 240 que custa
efectuar a reserva. 

O lobo é umha espécie protegi-
da que nom pode ser caçada
salvo em casos de danificaçons
especiais e provadas às popula-
çons humanas e prévia autoriza-
çom administrativa. Porém, no
couto da Gudinha-Pentes-
Caniço esta legalidade está a ser
desrespeitada por umha das
empresas cinegéticas mais
importantes da província de
Ourense, que ademais está a
organizar estas caçadas durante
o período de cria dos lobos.
A Federaçom Ecologista Galega
já remeteu um escrito para a
Conselharia do Meio Ambiente
solicitando explicaçons sobre o
papel exercido polos responsá-
veis do Serviço de Caça e Pesca
desse departamento quanto às
autorizaçons, controlos, vigilán-
cia e revisons administrativas
das memórias técnicas dos

TECOR ourensanos. Nesta
queixa chama-se a atençom
também sobre o facto de os
encarregados desta tarefa
serem os mesmos que durante
a anterior legislatura, apesar
de se tratar de cargos de livre
designaçom. A FEG solicitou
igualmente informaçom sobre
o facto de a supervison das
memórias técnicas dos planos
de caça irem ficar nas maos de
umha assistência técnica
supostamente relacionada
com umha importante associa-
çom de produtores deste
campo, em lugar de ser efec-
tuada polos técnicos da
Conselharia.
As irregularidades em matéria
de caça na província de
Ourense nom som novidade.
Já em 2002 a Comissom
Europeia do Meio Ambiente

solicitara ao Estado espanhol
informaçom sobre a regulaçom
cinegética nessa província ao
ter recebido umha denúncia
que alertava de que o período
de caça da coturnix coturnix
(paspalhás) nom estava a rea-
lizar-se de acordo com os
requisitos da Directiva sobre
Conservaçom das Aves
Silvestres. Além disso,
Cinegéticas de San Mamed
nom é senom o novo nome da
anteriormente chamada TEC-
SAGES, responsável pola con-
flituosa gestom da tapada de
caça maior do vidoeiral de
Monte de Ramo, situada den-
tro da Rede Natura 2000 e na
qual foram detectadas irregu-
laridades como o seu financia-
mento através de umha sub-
vençom da UE destinada à
promoçon pecuária.

REDACÇOM / O círculo lítico da
Mourela poderá ser arrasado
polo avanço das obras da auto-
estrada AG-64, que serve de
enlace entre a auto-estrada A-9
e a localidade das Pontes no pro-
jecto de infra-estruturas para a
auto-estrada Ferrol-Vilalva. O
achado descobriu-se no desen-
volvimento das escavaçons para
abrir passo à nova via, quando já
se tinha considerado destruído.
A apariçom dos restos arqueoló-
gicos adiou a inauguraçom deste
trajecto, prevista para Maio, mas
a Conselharia da Política

Territorial que dirige Maria José
Caride quer recomeçar as obras
o antes possível com a “autoriza-
çom de Património”, mantendo
assim o traçado inicial.
O arqueólogo que coordena as
escavaçons, Jacobo Vaquero,
denuncia que Património optou
por “destruir os restos do acha-
do e obviar os informes que
estám a ser enviados desde
Agosto de 2005”, impedindo
umha investigaçom pormenori-
zada ou a própria conservaçom
de um jazigo de alto valor patri-
monial. Se afinal avançassem as

obras, estaríamos perante um
caso semelhante aos que
denunciávamos no número 28
desta publicaçom, quando
detalhávamos o papel cúmplice
da Direcçom Geral de
Património na destruiçom de
jazigos arqueológicos para abrir
caminho a grandes obras infra-
estruturais, como prática siste-
mática de Política Territorial
desde a época de José Cuíña.
Vizinhos e vizinhas da zona já se
constituírom em Plataforma
para a Defesa do Círculo Lítico
da Mourela para assim coorde-

narem diversas iniciativas.
Depois de se reunirem e terem
chegado a acordos com a
Direcçom Geral de Património,
asseguram que o ente está a
incumprir os compromissos de
controlar os desmontes e garan-
tir um controlo arqueológico
rigoroso. Na Plataforma conti-
nuam a organizar actividades
informativas e mobilizaçons
para deter as obras da auto-
estrada enquanto nom se garan-
ta a recuperaçom do círculo líti-
co ou se anunciem alternativas
aos planos da Conselharia.

Cinegéticas de San Mamed corresponde-se com a anteriormente chamada
TECSAGES, responsável pola conflituosa gestom de umha área destinada
à caça maior incluída na Rede Natura 2000
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Fórum das Bases Democráticas Galegas soma-se às diferentes vozes
que assinalam autodeterminaçom como chave para o futuro da Galiza
REDACÇOM / A faculdade de

História da capital galega acolheu

um fórum crítico com a reforma do

Estatuto organizado polas Bases

Democráticas Galegas (BDG) no

passado sábado 3 de Junho. O seu

objectivo centrou-se em defender a

“necessidade da implicaçom popu-

lar directa na tomada de decisons

contra a prática actual das elites

políticas”, reivindicando a defesa

do “reconhecimento do direito à

autodeterminaçom do povo gale-

go” como requisito indispensável

para adoptar qualquer reforma do

quadro jurídico-político. Ao longo

do dia, o debate estruturou-se em

três mesas em que contárom com

um elenco intergeneracional de

pessoas significativas do activismo

e o pensamento crítico.

As primeiras intervençons tivérom

como protagonistas Isaac Díaz

Pardo e Avelino Pousa Antelo, que

explicárom a sua experiência pesso-

al na aprovaçom do Estatuto de

1936 e estivérom acompanhados

polo historiador Xusto Beramendi.

O texto estatutário de 1981 cen-

trou o segundo debate, com a parti-

cipaçom de Camilo Nogueira e

Xesús Veiga. E a relaçom entre as

reformas políticas e os movimen-

tos sociais foi abordada na terceira

mesa, que contou com a participa-

çom do ambientalista Pedro

Alonso, o activista cultural Antón

Dobao, o filósofo Domingos Antom

Garcia, a feminista Laura Ogando e

o activista vicinal Celso

Comesanha.

As BDG continuam a trabalhar por

aglutinar sectores amplos que

assentem as bases necessárias para

que “podamos exercitar o nosso

direito a decidir”, reclamando um

ámbito de decisom próprio para o

exercício da soberania nacional.

CIG, EN e Fundaçom Cstelao

Numha alternativa estatutária ela-

borada pola CIG solicita-se o

“reconhecimento da Galiza como

naçom e do seu direito de autode-

terminaçom”, dado que “os poderes

públicos da Galiza” devem emanar

“da soberania do povo galego”,

assim como a criaçom de umha

Agência Tributária própria e o esta-

belecimento de umha relaçom bila-

teral com o Estado. Reivindicam a

reclamaçom histórica de um “qua-

dro de relaçons laborais próprio” e

proponhem um articulado que trata

questons económicas, sócio-laborais

e fiscais para o avanço da soberania e

os direitos da classe trabalhadora.

Por seu turno, o presidente da

Fundaçom Castelao reivindicou o

direito à plena soberania na sua

comparecência perante a

Comissom para a Reforma do

Estatuto, na qual também recla-

mou umha circunscriçom eleitoral

única e a possibilidade de votar lis-

tas abertas nas eleiçons. Esquerda

Nacionalista, integrada no BNG,

aproveitou um comunicado em

apoio à independência de

Montenegro para reclamar o

mesmo direito para o povo galego. 

Centros sociais contestam repressom
dos governos municipais de Ourense
e Compostela

REDACÇOM / Depois do ence-

rramento do centro social

ourensano da Esmorga, o

Pichel de Compostela está a

ser alvo de medidas repressi-

vas por parte do governo muni-

cipal, que lhe impujo multas

polo valor de mais de 1.200

euros com base em ordenanças

locais que restringem a difu-

som de propaganda no centro

histórico da capital galega. As

sançons produzem-se após o

impedimento de finalizar os

actos previstos para o Dia das

Letras, em que dous grupos

musicais nom puderam actuar

pola interrupçom do abasteci-

mento eléctrico por parte da

Cámara municipal.

No passado dia 10 de Junho

as ruas de Ourense acolhiam

umha manifestaçom em soli-

dariedade com a Esmorga, que

juntou perto de duzentas pes-

soas que depois se reunírom

num concerto solidário. No

mesmo dia, um grupo de acti-

vistas estivo presente com

umha grande faixa durante a

leitura do pregom que abria as

festas do Corpus. Enquanto a

pregoeira Maria do Céu lia o

texto ao mesmo tempo que era

exibida a faixa, umha pessoa

disfarçada de urso subiu ao

palco com um cartaz pendura-

do em alusom ao encerramento

do centro social, que provocou

grande surpresa entre o públi-

co. Dous dias antes, integran-

tes do colectivo da Esmorga

ocuparam as duas últimas

carruagens do comboio turísti-

co que percorre a cidade, mos-

trando um cartaz reivindicativo

e distribuindo propaganda

durante o tránsito do veículo.

A Gentalha do Pichel res-

pondeu à pressom da

Cámara Municipal difundin-

do publicamente as sançons

recebidas e organizando

umha festa-concerto no pas-

sado dia 15 de Junho, que

contou com a formaçom

Serra-lhe Aí e vários artistas

solidários que fôrom ameni-

zando a jornada destinada a

angariar fundos e apoios para

fazer frente às multas.

A associaçom cultural

lucense apresentou no passa-

do mês de Maio a sua I Escola

Popular, centrada nesta oca-

siom em temáticas relaciona-

das com a situaçom laboral e

sindical. Alto Minho soma-se

assim às diferentes iniciativas

de formaçom alternativa que

se estám a tecer ao longo da

geografia galega, propondo

fóruns participativos para

debater “temas de importán-

cia na nossa vida diária, com

futuras conclusons das quais

tirar liçons para a prática”,

tendo como objectivo “ensaiar

novas fórmulas e modos de

aceder à educaçom”.

Até o momento já se celebrá-

rom três palestras nas quais foi

abordada a história do sindica-

lismo nacional, o tratamento

de documentos legais e acor-

dos reguladores das relaçons

laborais, as ETT’s, as mútuas

e a saúde no trabalho. Ficam

ainda por ter lugar novas aulas

sobre a situaçom da classe tra-

balhadora na Uniom Europeia,

o sindicalismo agrário e formas

de auto-organizaçom operária.

A Escola Popular conta com a

colaboraçom da CIG e o SLG

e desenvolve-se no centro

social da associaçom, situado

no número 15 da rua Catassol

de Lugo.

Continua Escola Popular de Alto Minho

REDACÇOM / Carmen Cayetano

Navarro, umha militante viguesa do

Partido Comunista de Espanha

(reconstituído), é umha das três

pessoas detidas pola Guarda Civil

numha recente operaçom contra os

GRAPO. Junto com Arantza Díaz

Villar e José García Martín, foi deti-

da num andar da localidade catalá

de Reus no passado dia 9 de Junho.

O Ministério do Interior acusa-os de

pertencerem à referida organizaçom

armada.

Em relaçom com estas detençons, a

associaçom solidária Socorro

Vermelho Internacional denunciou

que padecêrom torturas físicas e

psicológicas: golpes na coluna, con-

tusons em todo o corpo e vexaçons

sexuais no caso das duas mulheres.

Neste organismo fam um chama-

mento à denúncia e à solidariedade

com estas três pessoas, agora presas

em Soto del Real, e todas elas com

um dilatado historial nas fileiras do

PCE(r).

Socorro Vermelho Internacional
denuncia torturas a comunistas

REDACÇOM / O sócio da Associaçom

Cultural ‘a Esmorga’ e militante

independentista Rubém Lopes era

detido no passado dia 31 de Maio

por efectivos da Guarda Civil ao

amparo do sumário 1965/05, a cha-

mada Operaçom Castinheira, mas

por ordem directa do instituto

armado, sendo libertado no mesmo

dia depois de se ter recusado a

depor. O jovem, ao que imputam a

mesma relaçom de acusaçons que

aos detidos e detidas em finais de

2005, é a décima terceira pessoa

incorporada ao processo.

À diferença das anteriores ocasions,

esta nova detençom e processa-

mento nom obtivo eco nos princi-

pais meios de difusom de massas,

sendo dado a conhecer unicamente

através das redes de comunicaçom

alternativa. A chave da divulgaçom

deste tipo de informaçons parte das

notas de imprensa da própria

Guarda Civil, que nesta ocasiom

preferiu silenciar a nova detençom

que se acrescenta à operaçom

repressiva.

Da parte da Assembleia da

Mocidade Independentista denun-

ciam que o processo que nasceu

com as detençons de Novembro

“abre a veda” para deter indepen-

dentistas “quando aos juízes lhes

apetecer”, facto que, asseguram,

nom vai deter a actividade da orga-

nizaçom. O organismo anti-repres-

sivo Ceivar alertou sobre o “estado

de excepçom permanente” que

vivem dúzias de militantes e convo-

cou concentraçons e assembleias

informativas em Compostela,

Corunha, Ourense, Ponte Vedra,

Vigo e Lugo.

Operaçom Castinheira continua
com nova detençom em Ourense
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NUNO GOMES / O início do mês de
Maio foi a altura escolhida pelo
governo português para anunciar o
projecto Portugal Logístico. Este
consiste numa rede de plataformas
logísticas (11) que cobrirá a quase
totalidade de Portugal continental,
tendo como objectivo a transferên-
cia de mercadorias entre os trans-
portes marítimo, ferroviário e rodo-
viário. Junto à fronteira com a
Galiza irão surgir duas de um total
de quatro plataformas transfrontei-
riças a edificar, sendo uma em
Valença e a outra em Chaves. A pla-
taforma logística de Chaves é uma
das duas que se encontram pratica-
mente concluídas, e será a única a
não ter um interface com o modo
ferroviário. O investimento total
será próximo dos mil milhões de
euros, a investir ao longo dos próxi-

mos sete anos, arcando o Estado
português com apenas 15% dos
custos.

A construção de uma ponte a
ligar Caminha e a Guarda, no pro-
longamento da auto-estrada A28
(que tem o seu término em
Caminha), não consta dos planos
do governo português. Para a pre-
sidente da Câmara de Caminha,
Júlia Paula, esta ligação teria todo
o sentido, de modo a rematar a
auto-estrada já em construção
entre a Guarda e Tui. 

A secretária de Estado dos
Transportes, Ana Paula Vitorino,
pôs a hipótese de se avançar pri-
meiro com a construção do troço
Braga-Valença da nova ligação
ferroviária entre o Porto e a fron-

teira galega (parte da futura linha
Lisboa-Corunha). Uma constru-
ção faseada permitiria a rentabili-
zação da linha do Minho, já moder-
nizada entre o Porto e Braga.

A A24 está um pouco mais próxi-
ma da sua conclusão. A auto-estra-
da, parte integrante do IP3
(Figueira da Foz-Chaves), fará a
ligação entre Viseu e Chaves. Só
se encontrava aberto ao trânsito o
troço Viseu-Vila Real, que se pro-
longou esta semana até Fortunho,
ficando Vila Pouca de Aguiar a 17
quilómetros de distância. O troço
entre Vila Pouca de Aguiar e
Pedras Salgadas será o próximo a
abrir, em Novembro, estando
agendado para 2007 a conclusão do
troço entre Fortunho e Vila Pouca
de Aguiar.

O Espaço Maus Hábitos, no Porto,
tem patente uma exposição de
jovens artistas galegos. A mostra, inti-
tulada AP9-A3, prolonga-se até ao dia
2 de Julho. Também no Porto, mas na
Culturgest, realiza-se uma exposição
dedicada a Dominguez Alvarez (até
15 de Outubro). Este pintor, nascido
no Porto mas filho de galegos, teve na
Galiza fonte de inspiração para muita
da sua arte pictórica. 

Realizou-sse em Lagos, no Algarve, o
2º Festival de Cinema dos Países
de Língua Portuguesa, englobando
uma miríade de outros aconteci-
mentos relacionados com o cinema.
Em Maputo, Moçambique, reali-
zou-se o 3º Simpósio Internacional
“Língua Portuguesa: Diálogo entre
Culturas”, sob o tema “A Viagem na
Literatura”.

António Nobre, poeta portuense
(1867-11900), foi o tema que jun-
tou uma comitiva de galegos e por-
tugueses, que visitaram lugares
importantes da vida do poeta. Esta
iniciativa, promovida pela
Delegação Regional da Cultura do
Norte e a Junta da Galiza, deco-
rreu pelo Porto, Penafiel e Marco
de Canaveses. O próximo encon-
tro (de uma série que já incluiu
Rosalia de Castro) irá conhecer,
em Outubro, os percursos literá-
rios de Ramón del Valle Inclán. A
comemoração dos 250 anos da
Região Demarcada do Douro tam-
bém irá juntar outra vez as duas
instituições, em Setembro, no
Pinhão, através da homenagem aos
galegos que trabalharam na trans-
formação do Douro numa paisa-
gem vinícola.

NOVAS DE ALÉM MINHO

Iraque: as tropas invasoras
praticam tiro com civis 
em Ramadi

Colômbia: Uribe eleito sob condiçons
repressivas com só 25% dos votos 
DUARTE FERRIN / Perto de 60
% do eleitorado nom votou e o
abstencionismo superou em
mais do dobro os votos de
Uribe, que conseguiu só 25 %
do eleitorado, quer dizer, 62 %
de 40 % que votou. 
Os paramilitares estivérom
envolvidos no processo apre-
sentando os seus candidatos e
fazendo-se ver por toda a
parte antes e durante a vota-
çom. Houvo muitos ataques
militares nas comunidades
rurais, mesmo os dias das elei-
çons, e existiu umha enorme
presença de tropas até segun-
dos antes de votar. 
Durante toda a semana pré-
eleitoral, registárom-se
sucessos violentos que deixá-
rom 20 fardados mortos,
entre eles 10 polícias polo
chamado ‘fogo amigo’ de sol-
dados do exército. 
O dia das eleiçons havia 230
mil soldados e polícias distri-
buídos por todos os pontos de
votaçom; cada votante tinha
que sofrer um registo intimi-

dativo por oficiais armados
antes de entrar para votar.
Em amplas regions agrárias do
sul do país fôrom transferidas
as mesas de votaçom para as
cabeceiras municipais, com o
qual se impediu o acesso às
urnas de milhares de votantes,
a maioria indígenas. 
Há sinais de umha gigantesca
fraude em vários municípios
da costa atlántica, onde exer-
cem o domínio os grupos para-
militares de extrema-direita,
cuja influência nas recentes
eleiçons legislativas foi deter-
minante.
Por outro lado, as eleiçons
mostram um grande salto no
voto da esquerda. Apesar da
fustigaçom de todos os meios
de comunicaçom de massas
apoiando Uribe, a esquerda
atingiu 22 % do eleitorado,
deslocando o Partido Liberal
como alternativa aos conserva-
dores. Agora, o país, polo
menos eleitoralmente, repro-
duz a polarizaçom social entre
a esquerda e a direita: campo-

neses e operários contra a oli-
garquia e a guerrilha contra os
EUA dirigindo o exército
colombiano.
Reeleito Uribe, reafirma-se o
poder da direita, a elite eco-
nómica e financeira, a hierar-
quia eclesiástica, os meios de
alienaçom em massa e os para-
militares. Ganha a política das
privatizaçons. Aprovarám o
TLC (Tratado de Livre
Comércio), com o qual cede-
rám, ainda mais, espaços de
soberania nacional e segurança
alimentar, garantindo-se um
alto rendimento aos investi-
mentos estrangeiros e blin-
dando maiores mercados às
transnacionais. Os gringos
seguram, durante mais quatro
anos, o mais fiel lacaio da
regiom, e principal conspira-
dor contra a Venezuela.
Continuarám, igualmente, as
extradiçons, espalhará-se a
pobreza e a miséria do povo, e
continuará a política de deslo-
camento forçado, o assassinato
e a perseguiçom da oposiçom. 

DUARTE FERRIN / Ramadi era
umha cidade controlada polos
combatentes da resistência,
sentiam-se muito seguros,
nom se cobriam as caras e os
estado-unidenses fugiam
deles. Os invasores nom
podiam ganhar unha guerra de
infantaria com eles, por isso
começárom a bombardeá-los
em massa. Bombardeárom as
centrais eléctricas, as instala-
çons de tratamento de água e
os canos, a central de telefo-
nes, a estaçom de comboios e
muitas, muitas casas. No
momento actual, Ramadi está
isolada do resto do Iraque.
É quase impossível aceder
estes dias a Ramadi. Muitos
civis som assassinados por
franco-atiradores estado-uni-
denses apostados nos telhados
das casas, entrementes as
famílias som retidas no piso
inferior. Indo pola rua princi-
pal veem-se edifícios destruí-
dos e tendas de campismo
militares colocadas sobre os
edifícios que servem de guari-
da aos franco-atiradores que
disparam contra tudo o que se
mexer, ainda que o combate
seja noutro sítio e sem distin-
guir entre civis ou combaten-
tes.
Estám a matar numerosos civis
que nom som combatentes.
Muita gente foi assassinada

porque desconhecia simples-
mente quais som as áreas da
cidade onde nom se pode
entrar. Após o primeiro semá-
foro da rua principal já nom se
pode continuar para diante, só
para a esquerda ou para a
direita, o caminho está blo-
queado, nom com betom, mas
com franco-atiradores.
Qualquer pessoa que ultrapas-
se a linha a caminhar pola rua
será assassinada. Nom há avi-
sos que indiquem que nom se
pode continuar: “as pessoas
que nom conhecem essa situa-
çom, só com uns quantos
metros à frente, som assassi-
nadas.”
Um vizinho conta a morte de
um rapaz: “Ia para a escola,
por volta das oito da manhá,
levava os seus livros e ia atra-
vessar a rua. De repente, caiu
ao chao. Pensei que tinha
caído  por algum problema na
perna, mas ficou lá, durante
muito tempo. Soubem que um
franco-atirador o tinha atingi-
do. Um dos irmaos desse
rapaz, tentou recolhê-lo e deu
dous passos para ele com o
propósito de o levar. Os fran-
co-atiradores disparárom-lhe e
nom pudo continuar a tentá-
lo. O meninho permaneceu lá
a sangrar durante quatro
horas. Dispararam-lhe na
cabeça.”
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As mesmas reformas do libe-
ralismo espanhol que des-
truírom a rede organizativa

do Antigo Regime, e portanto a
figura jurídica da existência do
Reino da Galiza, criaram as depu-
taçons como governo do Estado
na província recém criada. 

Estou-me a referir ao governo
isabelino de 1833 em que o
ministro liberal Javier de Burgos
estruturou o Estado seguindo o
modelo francês. As províncias
constroem-se sob umha única
racionalidade, a de estruturar o
espaço organizativo territorial da
acçom do Estado. Cada provín-
cia tinha o seu governador civil,
que até quase o final do fran-
quismo era quem presidia a
Deputaçom provincial.

Hoje definem-se as províncias,
nas leis e na constituiçom, como a
soma de concelhos; porém, na
realidade, foi a Deputaçom a
impulsionadora da constituiçom
dos concelhos na Galiza, que nom
foi algo racional e sim o resultado
do pacto entre os lideres caciquis-
tas locais e os interesses deles em
constituir concelhos, somando os
seus interesses aos do projecto do
Estado. A irracionalidade dessa
organizaçom territorial, a ideolo-
gia espanhola castelhanista apre-
sentou-no-la como estrutura bási-
ca natural, ainda que essa natura-
lidade se limite realmente ao
território do espaço castelhano na
forma em que chegou a nós. 

Na Deputaçom eram designa-
dos os presidentes autárquicos e
os governos municipais. Eram as
deputaçons que controlavam a
política das cámaras municipais,
garantindo a sua espanholizaçom
e controlando que as mesmas
funcionassem como o organismo
que levasse o desenho uniforma-
dor a todos os cantos do Estado, e
com corpos funcionarais locais
chave definidos como "nacionais".
Nom foi por acaso que o naciona-
lismo galego moderno nascia no
século XIX com o nome de 'pro-
vincialismo'; nascia para enfren-
tar essa desfeita que o Estado
espanhol fazia da estrutura natu-
ralizada da Galiza, com a criaçom
das províncias e com o nascimen-
to dos concelhos, que era perce-
bida por eles como o que era: ele-
mentos de horizontalizaçom uni-

formadora de "Espanha".
O Nacionalismo sempre tivo

como palavra de ordem o desapa-
recimento das deputaçons. No
próprio Estatuto vigente ecoa no
artigo 27, ainda nom desenvolvi-
do depois de vinte e cinco anos,
ao propor estabelecer umha orga-
nizaçom territorial diferente.
Porém, nada disso foi tratado.

As forças espanholas no proces-
so constituinte teimárom em
manter conscientemente a estru-
tura provincial, e portanto das
deputaçons, que fôrom rigida-
mente estabelecidas, pois só
mediante lei orgánica - estatal -
podem ser modificadas, com a
única excepçom das comunida-
des autónomas uniprovinciais,
nas quais as deputaçons som fun-
didas com a estrutura da nova
administraçom autonómica.

A autonomia local que é tal con-
celho a concelho e nom colectiva,
foi usada polo espanholismo como
elemento fulcral, tentando parali-
sar reformas e avanços de todo o
tipo das comunidades autónomas,
sobretudo se escondiam um pro-
jecto nacional. Nom é por acaso
que o espanholismo se apresenta
como o garante público da presu-
mida autonomia das autarquias
(entidades locais), que sempre se
fai funcionar como elemento
chave uniformador espanhol.

A autonomia catalá foi a única que
no seu momento tentou suprimir as
deputaçons na sua lei de regime
local, convertendo para isso a
Catalunha numha província única
organizada em comarcas. Isso nom
tivo sucesso no Parlamento espan-
hol. Pensai que a lei estatal que isso
autorizasse seria muito simples, de
um só artigo - que separasse a organi-
zaçom do Estado (e eleitoral neste
momento) do ámbito dos territórios
das províncias, e que autorizasse as
comunidades autónomas a modifi-
carem nos seus parlamentos o ámbi-
to das deputaçons, quer dizer, das
actuais províncias. Mas o espanholis-
mo está todo unido na defesa de
algo que som conscientes que fun-
ciona em prol do Estado.

Na Catalunha, via diversas
leis, tentou-se regular certas
normas. Por exemplo, os planos
de obras e serviços fôrom regula-
dos por umha lei, marcando-se
nela uns critérios, sobre algo que

na Galiza é totalmente discricio-
nal e que serve para que o caci-
quismo e as redes clientelares
funcionem perfeitamente
engraxadas. Pensai que as depu-
taçons podem significar, para as
cámaras municipais pequenas,
80 per cento do seu orçamento. 

O nacionalismo galego gover-
nante,  manifesta-se contra as
deputaçons, mas de facto nom
existe um processo real, desenha-
do no debate do Estatuto, de
supressom das mesmas, nem nos
acordos BNG-PSOE, nem na pro-
posta estatutária do BNG, na qual
nom existe desenvolvida realmen-
te a criaçom de alternativas possí-
veis a elas, para além de meras
declaraçons de intençons.  E foi
este governo onde a parte do
PSOE impujo um presumível
pacto local, na prática um condicio-
nante de como ia ser o Estatuto.

Na proposta estatutária que
elaborara o Fórum Carvalho
Calero, estes aspectos foram tra-
tados com muito detalhe e devi-
damente desenvolvidos, mas essa
proposta nom está na agenda do
Parlamento galego.

Nom é a existência das depu-
taçons um tema menor quanto às
possibilidades de futuro deste
país, autocentrado e autonoma-
mente, e nom vai ser nenhuma
soluçom de futuro um pacto, que
ameaça ser unánime, num
Estatuto em baixa que paira
sobre todos e todas nós.

As deputaçons, umha forma de administraçom
autárquica ou o contrapoder das autonomias?

ALEXANDRE BANHOS

O NACIONALISMO SEMPRE TIVO COMO PALAVRA DE ORDEM O DESAPARECIMENTO DAS DEPUTAÇONS. NO PRÓPRIO ESTATUTO VIGENTE,
AINDA NOM DESENVOLVIDO DEPOIS DE VINTE E CINCO ANOS, PROPOM-SE ESTABELECER UMHA ORGANIZAÇOM TERRITORIAL DIFERENTE



ALONSO VIDAL / O trecho anterior
poderia muito bem ser tirado das
conclusons de umhas Jornadas
sobre Administraçom Local ou de
um debate televisionado sobre a
actualidade dos casos de corrup-
çom na Deputaçom de Lugo. Mas
a triste realidade é que foi escrito
há noventa anos por Castelao.
Infelizmente, ainda mantém
plena vigência e di muito pouco
da capacidade das instituiçons
galegas para se adaptarem às
necessidades do País. Vinte e
cinco anos de 'Autonomia' nom
servírom para abordar com deci-
som e eficácia a reforma da organi-
zaçom territorial da Galiza. O
reconhecimento legal das paró-
quias ou a supressom das
Deputaçons provinciais, herdeiras
de arbitrárias e irracionais divisons
oitocentista que consolidaram
fora dos limites administrativos
concelhos e lugares da Galiza
oriental, som ainda questons pen-
dentes. A sua definitiva aborda-
gem vê-se dificultada pola rede de
interesses políticos e económicos
assentes durante décadas e ali-
mentados principalmente polo
governo de Fraga. A tam traída
reforma do Estatuto chama de
novo a atençom mediática para o
papel que o novo enquadramento
estatutário reservará à
Administraçom local e comarcal. 

A história de umha degeneraçom
A chamada Constituiçom de
Cádis (1812) recolhia no seu arti-
go 325 que "em cada província
haverá umha Deputaçom, chama-
da provincial, para promover a sua
prosperidade..." O território
espanhol dividia-se em 31 provín-
cias. Em 1834 Javier de Burgos
estabelece a conhecida divisom
provincial de Espanha num
esquema com 52 províncias que
persiste, praticamente, até a
actualidade. A Lei Provincial de
1882 estabeleceu, além das com-
petências exclusivas das
Deputaçons, a superioridade hie-
rárquica da Deputaçom sobre os
suas cámaras municipais, podendo
revisar os seus acordos. 

A II República espanhola quijo
implantar o modelo de Estado
integral, no qual as Deputaçons
deveriam jogar um papel impor-
tante nas iniciativas para a consti-

tuiçom das regions (precedente
das actuais Comunidades autóno-
mas). Cada província tinha a possi-
bilidade de se associar com outras
limítrofes com que tivesse carac-
terísticas comuns e constituir
umha regiom autónoma; também
podia optar por "ficar directamente
vinculada ao Governo central".

No Franquismo, as Deputaçons
fôrom reformadas e submetidas a
um forte controlo político. Assim
apareceria em 1945 a Lei de Bases
de Regime Local que contempla-
va, por exemplo, que o governador
civil era presidente nato da
Deputaçom.

Finalmente, umha nova consti-
tuiçom espanhola, a de 1978,
recolhia e reconhecia o papel dos
organismos provinciais, perpe-
tuando a sua existência e blindan-
do-as frente a qualquer tentativa
de supressom. Nesse sentido se
tem pronunciado o Tribunal
Constitucional em sentença
32/1981, afirmando que "os pro-
cessos de mudança que a própria
Constituiçom impom ou possibili-
ta (...) nom podem levar, a menos
que a Constituiçom seja modifica-
da, a umha desapariçom da
Província como entidade dotada

de autonomia para a gestom dos
seus próprios interesses... O legis-
lador pode diminuir ou acrescen-
tar as competências hoje existen-
tes, mas nom eliminá-las por
inteiro". Assim, a instituiçom pro-
vincial persistirá enquanto se
mantenha vigente a actual
Constituiçom espanhola.

Para além do contributo dos
organismos provinciais à coorde-
naçom e distribuiçom de recursos
nessa primeira época de "constitu-
cionalismo espanhol" oitocentis-
ta, hoje ninguém pom em dúvida
o perfil marcadamente clientelis-
ta e caciquista em que se conver-
têrom depois de quarenta anos de
franquismo e quinze de fraguismo
abafante. Clientelismo, fraudes,
nepotismo, utilizaçom dos inves-
timentos com fins eleitorais: ver-
dadeiros ninhos de caciquismo
que já os galeguistas de Castelao
denunciaram e que se manten-
hem com toda a intensidade nos
nossos dias. 

O futuro incerto
O leque de opinions dos diferen-
tes grupos políticos da Galiza
perante umha eventual reforma
dos organismos provinciais varia

desde a opçom de supressom total
das instituiçons defendida polos
independentistas de NOS-UP e
FPG, até a conservaçom e promo-
çom das suas actuais funçons que
defende o PP.

O BNG defende na sua proposta
de Estatuto a supressom das
Deputaçons. Para o Bloco, a Galiza
deve organizar-se territorialmente
em concelhos e comarcas com per-
sonalidade jurídica própria, se bem
que admitam a hipótese da cria-
çom de "outras agrupaçons de con-
celhos e comarcas com a finalidade
de garantir umha satisfactória pres-
taçom de serviços". Por sua vez, o
PSOE, através da proposta de
reforma estatutária da sua
Fundaçom Iniciativas 21 é muito
mais ambíguo ainda, limitando-se
a recolher a necessidade de evitar a
imbricaçom de administraçons
territoriais e a possibilidade de
articular a organizaçom territorial
com base em "novas estruturas
supramunicipais criadas polo
Parlamento da Galiza". O actual
presidente da Deputaçom da
Corunha, Fernandez Moreda
(PSOE), defendeu abertamente
numha comparecência no
Parlamento galego sobre o novo
Estatuto a continuidade dos orga-
nismos provinciais.

Mas esta suposta divergência
que os grupos políticos sustenta-
dores do actual governo galego
mantenhem sobre a questom - e
que poderiam augurar momentos
de tensom na elaboraçom do novo
Estatuto, nom impede que ambos
os partidos pactuem, por exem-
plo, o acesso ao governo provincial
na Corunha para desenvolver um
programa que mantém em essên-
cia a mesma política que as outras
deputaçons galegas nas maos da
direita; ou que um dos máximos
responsáveis polo projecto de
Estatuto do BNG, González
Marinhas, louve o papel jogado
polas Deputaçons no ámbito local,
"como peça chave e inseparável"
do constitucionalismo espanhol.
Aventurar umha futura negocia-
çom política PSOE-BNG sobre a
"conveniência de manter os orga-
nismos provinciais, atendendo ao
pragmatismo da blindagem cons-
titucional" nom estaria para mui-
tos observadores e observadoras
fora da realidade.
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A REFORMA DO ESTATUTO CHAMA DE NOVO A ATENÇOM PARA O PAPEL DO ENQUADRAMENTO DA ADMINISTRAÇOM LOCAL E COMARCAL

"Os serviços delegados do Estado e os conferidos às Deputaçons provinciais de hoje
devem depender da Junta da Galiza, por meio de delegaçons comarcais. [...] A transfor-
maçom do Regime Local da Galiza, ofereceria vantagens indubitáveis. [...] Deste modo,

os serviços estariam atendidos por pessoal competente e controlado. E assim o caciquis-
mo nom teria razom de existir, porque ficaria sem as suas melhores armas: a nomeaçom
de pessoal e a distribuiçom de utilidades".

Neste momento o protagonismo corresponde à Deputaçom de Lugo, afectada polo chamado ‘caso Muralha’, umha trama
que pode levar operativa mais de 15 anos. Baltar, reagiu imediatamente solicitando medidas para prever a corrupçom 

Ninguém pom em
dúvida o perfil
marcadamente
clientelista em
que as deputaçons
se convertêrom
depois de quarenta
anos de franquismo
e quinze de
fraguismo abafante.
Fraudes, nepotismo,
utilizaçom dos
investimentos
com fins eleitorais:
verdadeiros ninhos
de caciquismo que
já os galeguistas
de Castelao
denunciaram e
que se mantenhem
com intensidade

Deputaçons provinciais, para quê?



Por sua vez, a Deputaçom
Provincial de Ponte Vedra, na
pessoa do seu presidente Rafael
Louzán, também figura entre as
entidades implicadas em presu-
míveis casos de corrupçom urba-
nística, ligados ultimamente à
iniciativa de carácter especula-
tivo na península de Monte
Ferro -projecto travado por
enquanto devido à pressom
popular. As obras para a urbani-
zaçom selvagem de um bosque
de 85 hectares na paróquia de
Panxom, em Nigrám, seriam rea-
lizadas pola Deputaçom e adju-
dicadas, numha sessom da Junta
de Governo celebrada a 23 de
Setembro de 2005, a
'Construcciones Taboada y
Ramos S.L.' polo montante de
297.604 �. O financiamento
dependeria da Deputaçom e da
Cámara Municipal de Nigrám,
conjuntamente. Contemplam o
derrube indiscriminado de árvo-
res para a ampliaçom de vias e
rotundas no acesso ao cume do
Monte, o último sem urbanizar
que fica junto do mar na área
metropolitana de Vigo. 

O presidente provincial, Rafael
Louzán, íntimo amigo de Rajoy,
começara a caminhada política
como subalterno na Câmara

Municipal de Riba d'Úmia, na altu-
ra em que o contrabandista José
Ramón Barral "Nené", era presi-
dente. Posteriormente, no ano
2001, sendo Louzán presidente da
Deputaçom, o PSOE chegou a
solicitar formalmente a sua compa-
recência para explicar os seus vín-
culos mercantis com a sociedade
'Limvial S.L.', administrada polo
irmao de 'Nené', que na altura era
presidente do PP de Riba d'Úmia.
Como recolheu o Novas da Galiza
no seu momento, Louzán está vin-
culado mediante terceiras pessoas
a várias empresas construtoras
imobiliárias, florestais, agrícolas e
vinícolas - ele próprio é agora um
grande proprietário de vinhas
galegas - que nos últimos anos
aumentárom o seu valor em ven-
das ao amparo dos subsídios e
concessons de obras por parte da
Deputaçom que ele preside.

Mas Louzán nom esquece os
seus chegados: o seu motorista ofi-
cial é fundador da empresa
'Pavimentos Meaño', com contra-
tos com a Deputaçom para obras
de manutençom nas estradas pro-
vinciais; a secretária pessoal está
vinculada familiarmente a
'Construcciones Sisán', que tam-
bém é adjudicatária de numerosas
obras da Deputaçom.
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Que o Partido popular esteja inte-
ressado em manter a actual situa-
çom é compreensível. A obscura
rede clientelar tecida durante déca-
das, conhecida por toda a socieda-
de, é umha fonte de sucessos elei-
torais de resultados evidentes.
Ainda que às vezes esteja na berlin-
da judicial ou mediática por escán-
dalos de fraudes e subornos ligados
às instituiçons que presidem. 

Neste momento o protagonismo
corresponde à Deputaçom de Lugo,
afectada polo chamado 'caso
Muralha'. Umha trama de corrup-
çom que pode levar operativa mais
de 15 anos, e onde parecem verifica-
dos, e mesmo reconhecidos por
alguns detidos, pagamentos de
comissons ilegais a funcionários da
Deputaçom lucense para que deter-
minadas empresas recebessem adju-
dicaçons de obras. A empresa favore-
cida por estes, ‘Senen Prieto
Ingenieria’, realizou para a
Deputaçom mais de 2.000 projectos.

Entre os detidos por prevarica-
çom, malversaçom de fundos públi-
cos e tráfico de influências, figura
nada menos que o chefe do Serviço
de Vias e Obras da Deputaçom,
Alberto Fernández Pereira, o ante-

rior engenheiro-chefe desse
mesmo departamento, José
Manuel Romay López, e o delinea-
dor da Deputaçom, José António
Lázare. Relacionados com as
empresas favorecidas nos contratos,
também fôrom detidos o engenhei-
ro José Enrique Cacicedo, da con-
sultoria ‘Senen Prieto’, e Amadeo
Garcia Diaz, administrador de
‘Setramur’, outra das empresas
supostamente favorecidas, dedica-
da ao abastecimento de sinais de
tránsito e mobiliário urbano. Fôrom
detidas também as esposas do
chefe de Serviços e Obras da
Deputaçom, Angeles Prieto, e do
engenheiro-chefe, Vitória Diaz,
suspeitamente máximas accionis-
tas da consultoria implicada. Ainda,
existe ordem de detençom contra o
engenheiro Luís María Álvarez
Prieto, igualmente vinculado à con-
sultoria e que trabalhou para a
Cámara Municipal de Lugo. Parece
ser que o Senhor Cacharro Pardo
"nom sabia nada" desta trama de
corrupçom apesar de levarem a sua
assinatura os contratos que adjudi-
cavam 80% das obras da
Deputaçom que ele presidia a
umha única empresa.

Interesses criados
favorecem ‘statu quo’

As obras de Monte Ferro fôrom adjudicadas a 'Construcciones Taboada y Ramos
S.L.' por 297.604 €. O financiamento depende da Deputaçom e da Cámara Municipal

Rafael Louzán
também figura

entre as entidades
implicadas em

presumíveis casos
de corrupçom

urbanística,
ligados ultimamente

à iniciativa de
carácter especulativo

na península de
Monte Ferro

-projecto travado
por enquanto

devido à pressom
popular. As obras

contemplam a
ampliaçom de vias

e rotundas no
último sem urbanizar

que fica junto do
mar na área de Vigo

Escándalos urbanísticos em Nigrám

O responsável pola rede caciquis-
ta provincial de Ourense, Baltar,
reagiu imediatamente perante o
caso Muralha, solicitando a adop-
çom de medidas legislativas para
prever a corrupçom nas adminis-
traçons públicas em temas como
contrataçons de obras e serviços,

incluindo os processos de concur-
sos à Administraçom e de contra-
taçom de pessoal. A proposta soa-
ria mais séria se nom vinhesse da
pessoa que protagonizou o maior
escándalo de corrupçom ao pre-
sidir o júri das oposiçons da
Deputaçom de Ourense de

1998: aquelas que devêrom
repetir-se por ordem judicial ao
terem aprovado e obtido vagas
vários filhos de altos cargos do
PP. O próprio Fraga justificava
estes anómalos resultados pola
"predisposiçom genética" destes
distintos opositores.

A herança genética em OurenseNa Deputaçom da Corunha
nom podemos esquecer, infe-
lizmente, o seu ex-presidente,
o inefável Torres Colomer, pre-
sidente da Cámara de Ribeira,
de ingrato recordo durante a
crise do Prestige. O seu actual
responsável, o socialista
Salvador Fernández Moreda,
que governa coligado com o

BNG, foi denunciado há uns
meses por oitenta e dous vizin-
hos e vizinhas da Corunha
como implicado pessoalmente
numha fraude urbanística rela-
cionada com a compra de
terrenos para o recinto feiral. A
trama implicaria um grupo de
promotores e advogados, além
de um arquitecto municipal.

Um ex-vereador de Urbanismo
mediador nas fraudes

Rafael Louzán está vinculado mediante terceiras pessoas a várias empresas construtoras imobiliárias, florestais, agrícolas
e vinícolas. Na imagem, o presidente da Deputaçom de Ponte Vedra abraça Núñez Feijoo
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XABIER LAGO /  Mas há que voltar ao
começo da década de 90 para fazer
mençom à criaçom da Mesa pola
Defesa do Galego no Berzo (1990),
formada basicamente por pessoas
dos grupos nomeados. Na constitui-
çom desta Mesa tivo especial impor-
táncia a realizaçom dos Congressos
da Língua e Cultura Galegas nas
Astúrias, Leom e Samora (Cela
Nova, 1989 e Vila Franca, 1990), que
contárom com o apoio de sectores
académicos e intelectuais da Galiza,
e dos quais saírom os corresponden-
tes Manifestos, verdadeiras bases
ideológicas das comunidades gale-
guistas estremeiras.

Por mor destas organizaçons, o
eixo Corulhom-Vila Franca coman-
dou durante anos a reivindicaçom
galeguista no Berzo, mas nom pode-
mos esquecer que outras também
trabalham de um jeito mais silan-
deiro a nível cultural. Referimo-nos
a Carozos de Val-Boa, Vagalume de
Vila de Paus, Seraos de Teixeira e
demais de carácter local. Todas elas
estám localizadas no Berzo
Ocidental, na zona claramente gale-
go-falante (um total de 18 concel-
hos), com multidom de aldeias
espalhadas polos seus diversos vales
e montanhas, que sofre os efeitos da
despovoaçom, a emigraçom, a baixa
natalidade, a crise agropecuária, etc.
A esses concelhos acrescentamos
ainda outros 7 lindeiros, parcialmen-
te galeguizados, onde salientamos o
de Ponferrada, o que eleva o núme-
ro de falantes até os 35.000.

Em finais da década de 90 cremos
que se produz unha nova etapa rei-
vindicativa no Berzo. Esta tem lugar
em Ponferrada (66.000 habitantes),
a capital regional que concentra
cada ano mais populaçom, muita

dela originária das comarcas galego-
falantes: Ancares, Val Cárcere,
Cabreira ou Val d'Eorras... Eis como,
devagarinho, os descendentes urba-
nos dos galego-falantes imigrantes
vam tomando consciência sobre a
sua língua própria. Um caso peculiar
neste sentido é o da associaçom Fala
Ceive (www.falaceibe.tk), que nas-
ceu em 1998 como reacçom auto-
defensiva perante a negativa da
Direcçom Provincial de Educaçom
de Leom a leccionar aulas de galego
na escola secundária "Álvaro de
Mendaña" da cidade. Este colectivo
deu um novo empurrom ao gale-
guismo, mediante a organizaçom de
diversas actividades culturais (Dia
das Letras Galegas), aulas de galego,
prémios escolares, doaçons de livros
galegos, revistas e páginas web, cam-
panhas sobre o galego nos centros
escolares, nas administraçons locais,
na toponímia, no comércio, nos par-
tidos políticos e demais. Nom se
pode negar que esta reacçom recla-
madora contou com as facilidades
que dá desenvolver o activismo no
centro urbano regional (político,
administrativo, mediático...), pois

tudo o que se fai em Ponferrada tem
maior repercussom social sobre o
resto do Berzo. 

A comentada centralidade de
Ponferrada favorece o dinamismo
cultural em todos os níveis. O
Instituto de Estudos Bercianos
interessa-se pola cultura galego-
berciana quando elabora o Atlas
Lingüístico, edita cartulários ou
organiza jornadas sobre a língua
galega (1996). Recentemente apa-
receu outra associaçom cultural,
Xarmenta (2005), que visa também
a promoçom da língua galega no
Berzo. Mas seria injusto esquecer-
mos a presença de outros grupos
que trabalham pola dignificaçom da
cultura galego-berciana. Incluímos
entre eles tanto as numerosas ban-
das de gaitas (Ponte, Toural de
Meraio, Campo Naraia, Ponferrada,
Toural dos Vaus, Faveiro, Fontes
Novas... ) como aos grupos de músi-
ca étnica: Aira da Pedra, Abraxas,
Rapabestas e outros. 

Entre todos estes colectivos
fazemos um grande esforço por
atrair mais a mocidade para a cul-
tura galego-berciana. Neste senti-

do os centros escolares do Berzo,
que dam aulas voluntárias na nossa
língua, cumprem um importante
papel na socializaçom em galego
do seu alunado. O prestígio que as
escolas dam ao galego transmite-
se às famílias, vizinhança e demais.
Assim recuperamos parcialmente
a comunicaçom intergeneracional
em galego, agora os descendentes
dignificam o idioma minorizado
dos seus progenitores. O uso das
novas tecnologias da informaçom
é também fulcral no processo de
galeguizaçom da mocidade ao
identificarmos este idioma com a
modernidade, ao mesmo tempo
que som rejeitados os velhos pre-
conceitos lingüísticos (ruralidade,
passado, inutilidade, etc.).

O repto mais importante para o
movimento galeguista está na sua
capacidade de assimilaçom do ber-
cianismo social. Lembremos que a
cidadania desta regiom estremeira
tem umha forte consciência iden-
titária que tenta diferenciar-se das
vizinhas. Recuperar o nosso passa-
do galego-berciano (relaçons his-
tóricas, culturais, económicas...) é
fundamental para estreitarmos os
vínculos com a Galiza.  Cumpre
dizer que o futuro da cultura gale-
ga do Berzo dependerá da ajuda,
pública e privada, que venha da
Comunidade Autónoma da Galiza.
A actual reclamaçom legal de direi-
tos políticos e lingüísticos para a
minoria etnocultural galego-ber-
ciana, perante as instituiçons de
Castela e Leom e do Estado, nom
é umha tarefa que corresponda só
aos protagonistas directos, exige
também um compromisso solidá-
rio do resto das comunidades gale-
gas do noroeste peninsular.

O movimento galeguista no Berzo
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Inscriçons reivindicando a galeguidade numha estrada do Berço

POR XABIER LAGO MESTRE, PRESIDENTE DE FALA CEIVE

NGZ / A Associaçom Cultural
Fala Ceive do Berzo difundiu
um pedido que dirigiu aos
três partidos parlamentares
da CAG para aprovarem no
Parlamento galego umha
resoluçom em prol da decla-
raçom de oficialidade da lín-
gua galega no Estatuto (em
processo de reforma) da
Comunidade Autónoma de
Castela e Leom.

O colectivo normalizador
lembra que a Lei galega
3/1983 de 15 de Junho recon-
hece no artigo 21 a importán-
cia de "proteger a língua gale-
ga falada nos territórios limí-
trofes" da CAG, sendo "o
actual  processo de reforma do
Estatuto de Autonomia de
Castela e Leom umha ajeita-
da conjuntura política para
que o Parlamento Galego
manifeste o seu inequívoco
apoio à protecçom do galego
periférico do Berzo e das
Portelas. Nom  há melhor
forma de proteger o idioma
próprio destes dous territórios
que através da declaraçom de
oficialidade do galego no pró-
prio Estatuto de Autonomia
de Castela e Leom".

Fala Ceive
quer que
Parlamento
da Galiza apoie
galego oriental

Na década de 80 do passado século XX houvo vários colectivos que tomárom consciência
da necessidade de se proteger a língua galega do Berzo. Salientamos neste sentido o tra-
balho pedagógico de um grupo de mestres da colégio público de Corulhom. Eles tirárom
a revista bilíngüe A' Curuxa (1983-11995), um fito dentro das publicaçons que mostram
textos em galego. Na próxima Vila Franca do Berzo surge a associaçom Escola de Gaitas

(1989) em defesa da língua galega. Este grupo organizou sucessivas Jornadas da Cultura
e da Língua Galegas no Berzo ao longo da década de 90, que servírom para apresentar
diversos relatórios sobre a nossa cultura galego-bberciana, as quais tenhem continuaçom
agora com as que apresenta a Comisión Martín Sarmiento em Vila Franca (2005 e 2006),
ademais de consolidar a tradiçom local dos Maios.
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ÂNGELO PINEDA MARINHO / O pri-
meiro encontro repetiu o padrom do
ano passado: umha feira comercial
impulsionada pola AEGACA
(Associaçom de Empresários
Galegos da Catalunha e Andorra), e
mais concretamente, polo empresá-
rio buronês Julio Fernández, que
além de presidir a associaçom, dirige
a produtora catalá Filmax. O primei-
ro encontro, organizado com a
AEGAMA (equivalente madrilena
da AEGACA), foi disposto ao redor
de três motivos: o lançamento da
Filmax Music, o investimento na
urbanizaçom de Teio 'Vale da
Ramalhosa', e a criaçom de umha
associaçom de empresários galegos a
nível internacional. Para viabilizar o
financiamento público, a ultracon-
servadora Fegalcat (Federaçom de
Entidades Galegas da Catalunha)
ocupou-se do programa 'cultural', se
pudermos empregar tal termo para
definir a actividade que desenvol-
vem as suas agrupaçons folclóricas.
Sirva como detalhe ilustrativo que o
programa, integramente em espan-
hol, nom tinha nem umha pequena
referência à língua catalá ou à nossa
própria. Um outro factor que carac-
terizou o primeiro 'encontro' foi o
posicionamento explícito dos orga-
nizadores com a candidatura de
Fraga ao governo autonómico. Em
pleno processo eleitoral, boa parte
dos stands eram 'institucionais' e as
palestras eram, na sua maioria,
ministradas por representantes do
anterior governo. Dous dias antes
(21-6-05), no programa televisivo
Els Matins de TV3, os organizadores
desqualificárom-se publicamente
quando, no contexto de um tenso
debate com membros do EGPC
(Espaço Galego dos Países
Cataláns), defendêrom a presidên-
cia de Fraga, negárom a existência
de dificuldades sócio-laborais para a
mocidade galega e questionárom a
continuidade do fenómeno migra-
tório. A pobre imagem oferecida e o
impacto mediático da oposiçom do
EGPC, fijo com que o número de
assistentes ficasse longe das previ-
sons. Embora meios como La
Vanguardia exagerassem escandalo-
samente a assistência até os 300.000
visitantes, na realidade, os resulta-
dos pugérom em perigo a continui-
dade da própria convocatória.

Continuidade controversa
Por sorte para a AEGACA, a política
do bipartido em matéria de emigra-
çom é, em tudo, continuísta em
relaçom à precedente. Touriño pri-
meiro (21-2-06), seguido de Anxo
Quintana (27-3-06) e o conselheiro
da Economia Jose Ramón
Fernández (24-4-06) assegurárom o
apoio, nom só ao segundo 'encontro',
como também ao eixo em que
assentárom as jornadas deste ano: o
nascimento da AGEM (Aliança
Galega de Empreendedores do
Mundo). Mais umha vez, as necessi-
dades publicitárias da Filmax Music
e o repertório de lugares comuns da
Fegalcat, completárom um progra-
ma totalmente insensível à realida-
de social e lingüística da Galiza e da
Catalunha, apenas matizada pola
participaçom da RAG numha pales-
tra. Um programa que nom tinha
mais funçom que justificar as verbas
orçamentárias públicas e esconder
as verdadeiras motivaçons do
'encontro' atrás de umha cortina de
exaltaçom da 'galeguidade'; seja o
que for o que a AEGACA, a Fegalcat,
Caixa Nova e Caixa Galicia enten-
dam por isso. 

Entre as homenagens que se
sucedêrom na 'Grande Gala' do dia
10, destacou o galardom concedido a
Manuel Fraga. Julio Fernandez, em
representaçom do ex-presidente da
Junta, recebeu do actual vice-presi-

dente autonómico Anxo Quintana, o
prémio por ter contribuído para a
'extensom da galeguidade no
mundo', o que sem qualquer dúvida
é justo, já que, segundo um informe
da CIG (17-3-05), durante o seu
mandato abandonárom o País mais
de 175.000 galegos. 

Face à adesom incondicional dos
três partidos que conformam o arco
parlamentar na Galiza, a oposiçom
correspondeu, mais um ano, ao
EGPC, que organizou grupos infor-
mativos destinados aos assistentes
e redigiu umha dura carta aos méios
de comunicaçom criticando o apoio
económico das instituiçons a umha
visom da Galiza "folclorista e essen-
cialista" que só visa "a promoçom
empresarial descarada de alguns dos
seus participantes". Além disso,
denunciárom os organizadores por
tentarem "confundir galeguidade

com empresariado galego". O grupo
teatral galaico-catalám Furafolhas
também tentou levar a crítica ao
interior do recinto com a sua obra
Encontos Mágicos. Mas, finalmen-
te, esta sátira alusiva aos organizado-
res do encontro e à política autonó-
mica em matéria de emigraçom tivo
de ser representada noutros fóruns
da cidade, como a Galeria
Sargadelos (14-6-06).

Polocontrolodacomunidadeemigrada
O EGPC, junto de organizaçons
como Furafolhas ou ERGAC
(Espaços Radiofónicos Galegos da
Catalunha), pertence a umha nova
realidade no associacionismo de
migrados na Catalunha. Realidade
alheia às 'casas regionais' e até críti-
ca com elas. Esta rede associativa,
tendo recebido um forte impulso
durante as mobilizaçons maciças
da plataforma Nunca Mais -
Catalunha (em boa medida pola
posiçom ambígua dos Centros
Galegos e a aberta sabotagem da
Fegalcat), vive na actualidade um
momento incerto devido à conco-
rrência entre a Secretaria Geral de
Emigraçom e a Direcçom Geral de
Criaçom e Difusom Cultural. A
primeira, dirigida por Manuel Luís
Rodríguez (PSOE), mantém a
política de subvençons às entida-
des da Fegalcat da verba orçamen-
tária destinada à emigraçom, sem

que estas verifiquem o seu funcio-
namento democrático, sem que
demonstrem a sua representativi-
dade e sem umha devida justifica-
çom dos gastos. Esta verba estaria
reforçada por subsídios da própria
Generalitat. Desta maneira, asse-
gura-se a lealdade de umhas enti-
dades privadas que sempre exer-
cêrom de embaixadas do PP galego
e de agentes contra a normaliza-
çom do catalám pola sua adesom à
espanholista FCRC (Federaçom
de Casas Regionais da Catalunha).
Na Direcçom Geral de Luís Bará
(BNG), nom se questiona o mode-
lo de financiamento, mas procura-
se a conquista de posiçons dentro
da comunidade emigrada, tentan-
do servir-se do novo associacionis-
mo galego-catalám. A reuniom que
mantivo com todas as associaçons
em Barcelona (22-12-05) ia desti-
nada a reformar a Fegalcat inte-
grando os projectos que na actuali-
dade ficam fora dela. Da mesma
maneira, a recente integraçom de
Galiza Nova no Centro Galego de
Barcelona parece umha concentra-
çom de forças para a defesa de
umha candidatura, em 2007, enca-
beçada por Luís Lamas, actual pre-
sidente da Fegalcat e do próprio
Centro, a cujo cargo chegou apoia-
do no sector mais conservador e
mediante um processo eleitoral
inçado de irregularidades.

Encontros e desencontros:
a emigraçom galega no Principado catalám
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Julio Fernandez, em representaçom de Fraga Iribarne, recebeu do actual vice-presidente Anxo Quintana, o prémio por contribuír
para a 'extensom da galeguidade no mundo', concedido pola Associaçom de Empresários Galegos da Catalunha e Andorra

A oposiçom partiu
do Espaço Galego
nos Países Cataláns,
que organizou grupos
informativos e
redigiu umha dura
carta aos méios

No passado dia 11 de Junho concluírom, no recinto do Fórum de Barcelona, os três dias
do segundo Gran Encontro (sic) de Gallegos del Mundo, que, como na passada ediçom,
foi alcançado pola polémica. Sectores da comunidade galega no Principado criticárom o
facto de um evento destas características ser financiado com dinheiro público e com
umha absoluta falta de transparência. Tem-sse a certeza de que as instituiçons autonómi-
cas catalás e galegas contribuírom economicamente, mas desconhece-sse o montante.

Fontes consultadas afirmam que o primeiro 'encontro' significou por volta de 962.000
euros em despesas directas, distribuídas entre a Generalitat, a Junta e as Deputaçons de
Barcelona, Lugo e Ourense. A esta quantia devem acrescentar-sse as despesas indirectas
polo acondicionamento do recinto, dificilmente calculáveis, que recaírom na Cámara
Municipal de Barcelona. No presente ano, apenas sabemos que o montante iguala ou
supera a primeira ediçom mas que, em nenhum caso, fica por baixo.

Na Direcçom Geral
de Criaçom e Difusom
Cultural nom se
questiona o modelo
de financiamento,
mas procura-se a
conquista de posiçons
dentro da comunidade
emigrada, tentando
servir-se do novo
associacionismo
galego-catalám. A
Secretaria Geral de
Emigraçom mantém
os subsídios sem controlo
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EDUARDO MARAGOTO / Na apre-
sentaçom, o vice-presidente e a
secretária geral da Igualdade apare-
cêrom ao pé de um colorido cartaz
em que, sobre o nome de 'galesco-
la', se podia observar umha casinha
de traçado infantil de cujo lateral
saía o mastro de umha bandeira
galega. Lembrava as velhas cam-
panhas em prol das 'ikastolas' bas-
cas e a silabaçom de ambas as pala-
vras nom ajudava a discernir.
Porém, o conteúdo afastava muito
o novo projecto da Junta do famoso
modelo de ensino 'euskaldun', que
sim está em grande parte reflecti-
do no projecto de 'galescolas'
impulsionado pola VOGAL (Veja-
se NGZ nº 30). Tratava-se entom,
nomeadamente em relaçom à lín-
gua, de umha nova campanha de
Vice-Presidência para, avançando-
se à escassa iniciativa de Marisol
López, secretária geral de Política
Lingüística, aparecer perante a
base nacionalista como valedora da
política normalizadora no novo
governo. Só que, como já tinha
acontecido com algumha outra
campanha que actualmente leva o
rosto de Quintana, a ideia tinha
nascido como iniciativa popular,
diferente apesar das aparências, e
esta nem foi citada na conferência
de imprensa de apresentaçom nem
tem força económica ou mediática
para defender a paternidade das
suas criaçons.

Ideias que voam
A VOGAL nom demorou a reagir
ao anúncio de Quintana. Num
comunicado publicado aos poucos
dias do mesmo, a promotora das
galescolas originais manifestava
que "se considera gravemente pre-
judicada polo aproveitamento ile-
gítimo do nome por parte da
Junta", anunciando o início de
"acçons administrativas e judiciais
para defender os seus direitos
como legítima proprietária" da
denominaçom da iniciativa. Mas a
confusom já se tinha instalado nos
noticiadores das 'galescolas', e
numha nota publicada no jornal
electrónico Vieiros em relaçom ao
comunicado da VOGAL afirmava-
se que no blogue desta promotora
se defendia que a iniciativa da
Vice-Presidência da Igualdade e do

Bem-Estar da Junta da Galiza
"tinha nascido em Novembro de
2004, no seio do tecido associativo
reintegracionista". Eva Yusty, presi-
denta da associaçom VOGAL
esclareceu logo num seguinte
comunicado: "Isso nom é o que nós
afirmamos, já que a iniciativa
impulsionada pola Vice-
Presidência nom é a mesma que a
promovida pola VOGAL. Som duas
propostas diferentes em vários
pontos fundamentais". Entre eles,
a VOGAL dá prioridade às relaçons
com a Lusofonia e estabelece
como língua veicular o galego,
enquanto nas galescolas da Junta a
língua do País poderia ser limitada
a um terço do horário lectivo.

Em qualquer caso, a polémica
descobre umha realidade cada vez
mais pronunciada: o reintegracio-
nismo lingüístico e cultural está-
se a converter num excelente pro-
dutor de ideias e dinámicas, mas
poucas vezes chegam ao conjunto
da sociedade canalizadas através
do seu tecido associativo. Poucos
meses antes das galescolas, a
mesma Vice-Presidência punha em
andamento umha campanha diri-
gida à gente nova claramente ins-
pirada noutra de um colectivo
ludo-reintegracionista que usava a

imagem de Matrix. Há quem
pense também que a manifesta-
çom finalmente pouco concorrida
organizada pola Mesa pola
Normalizaçom Lingüística
(MNL) este ano em Compostela,
tem um correlato evidente com as
tentativas mobilizadoras do rein-
tegracionismo em anos anteriores,
menos concorridas ainda. Em
todas estas iniciativas, o reintegra-
cionismo nom é lembrado nem
tem capacidade para aparecer con-
tido nelas, sequer visibilizando-se.
O caso mais claro foi o do apareci-
mento de Tourinho a falar um
questionado galego no Parlamento
europeu. Provavelmente a festa
nom se volte a repetir, polo menos
através dos trámites que pretende
Moratinos, mas o reintegracionis-
mo nom tivo capacidade para
explicar de modo maciço que já
antes se tinha falado galego na
Europa, porque o reintegracionis-
mo o tinha levado lá.

Em contrapartida, há algo que
parece evidente com só dar umha
vista de olhos à informaçom que a
nossa língua gerou desde que o
bipartido chegou a Sam Caetano;
umha parte importante das notí-
cias que fam referência a qualquer
avanço ou iniciativa em positivo

relacionada com o galego tenhem a
ver quer com as relaçons galaico-
lusófonas quer com iniciativas do
próprio movimento reintegracio-
nista, parecendo reservada a outros
organismos a 'gestom do lamento',
e muito terá a ver com isto que o
lusismo conta com umha base de
activistas muito dinámica, que no
entanto nom encontra a chave da
socializaçom.

Confusom
O anúncio de Adán e Quintana
abriu um longo debate nalguns
fóruns da Internet. No que se
seguia à publicaçom da notícia no
jornal compostelano El Correo
Gallego, pessoas contrárias à nor-
malizaçom lingüística mostravam
a sua preocupaçom pola transfe-
rência de modelos de ensino como
o basco e o catalám para a Galiza.
Demonstravam nom conhecerem
bem nem estes modelos nem o
próprio Plano Geral de
Normalizaçom Lingüística, que
limita a aplicaçom destes sistemas
com língua veicular própria, che-
gando a rejeitá-los expressamente. 

Num momento dado, espan-
hol-falantes e galego-falantes
começam a trocar mensagens nas
que dizem nom serem as suas lín-
guas maternas. Uns e outros se
gabam de conseguirem expressar-
se "perfeitamente" na língua em
que nom se comunicam habitual-
mente, mas há umha diferença
entre umhas mensagens e outras
que ninguém parece detectar:
nenhuma das escritas em galego
está redigida com correcçom e os
erros ortográficos e gramaticais
abarrotam-se às vezes numha
mesma linha. Os e as internautas
que de repentem escrevem em
espanhol (excepcionalmente, isso
dim) conseguem fazê-lo, no
entanto, num castelhano correc-
tíssimo: é talvez a conseqüência
mais palpável de quase 30 anos
sem ensino veicular em galego.

Por outro lado, o cerne da dis-
cussom dizia respeito ao valor da
'internacionalizaçom' na aprendi-
zagem de línguas, e os defensores
das 'galescolas' de Quintana retor-
quiam aos detractores da nossa lín-
gua que, com o galego, como com o
espanhol e o inglês, também era
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A VOGAL nom
demorou a reagir
ao anúncio de
Quintana. Num
comunicado a
promotora das
galescolas originais
manifestava que
“se considera
gravemente
prejudicada polo
aproveitamento
ilegítimo do nome
por parte da Junta”,
anunciando o início
de “acçons admi-
nistrativas e judiciais
para defender os
seus direitos como
legítima proprietária”
da denominaçom
da iniciativa

Há quem pense também que a manifestaçom organizada pola Mesa pola Normalizaçom Lingüística (MNL) este ano,
tem um correlato evidente com as tentativas do reintegracionismo em anos anteriores

A língua das galescolas

Um mesmo nome para dous projectos educativos. Esta é a primeira conseqüência de
que Vice-PPresidência nom pudesse resistir à tentaçom de apropriar-sse do atraente
nome de um projecto que já tinha nascido nos últimos meses de 2004, impulsiona-
do polo Viveiro e Observatório de Galescolas (VOGAL). Um ano depois, em
Novembro de 2005, representantes da VOGAL reuniam-sse com Carmen Adán,

secretária geral da Igualdade, que lhes transmitia "o seu interesse" e o do próprio
Anxo Quintana no projecto, ainda que esclarecendo-llhes que seria dificilmente
subvencionável. Em Maio deste ano, Carmen Adán e Anxo Quintana apresenta-
vam, dous dias depois de comunicarem à VOGAL a sua decisom, um novo projecto
de 'galescolas' cujo conteúdo já pouco tinha a ver com o original.

CONFORME O NOVO PLANO GERAL, ATÉ 66% DAS AULAS PODERÁM SER EM ESPANHOL NAS 'GALESCOLAS' DA VICE-PRESIDÊNCIA



possível a comunicaçom nos cinco
continentes.

Assim visto (o debate que gerou
e a encenaçom da apresentaçom
de Quintana), quem diria que o
projecto inicial das galescolas nom
foi institucionalizado? Para a
VOGAL este é o principal proble-
ma. Polas palavras da presidenta,
Eva Yusty, em declaraçons ao Portal
Galego da Língua (PGL): "A apro-
priaçom do nome 'galescola' por
parte da Junta causou confusom
entre o público. Já nom se sabe
qual o projecto de que se está a
falar, o da Junta ou o da VOGAL
[...] É obvio que umha iniciativa
em que muitas escolas nom vam
funcionar em galego, e que nom vai
ter a menor relaçom com a
Lusofonia, nom é a iniciativa que
nasceu no reintegracionismo". 

AsgalescolasdaVOGALeasdaJunta
Para Eva Yusty, os seus filhos, ainda
em idade pré-escolar, no ano 2006
nom terám garantido o ensino na
nossa língua: "As escolas da Junta
podem ter até dous terços das
horas lectivas em espanhol. Por
outra parte só constituem 23% das
vagas oferecidas em infantários,
isto é, 77% das crianças nom pode-
rám aceder a  essas escolas. Se a
isto somarmos que os critérios de

admissom das crianças nom ten-
hem em conta a língua, vemos que
o único que vam fazer é aumentar a
rede de infantários públicos exis-
tentes. É um projecto praticamen-
te sem incidência no ámbito lin-
güístico." Eva Yusty explica tam-
bém que pola contrataçom do pro-
fessorado se responsabilizará a
FEGAMP (Federaçom Galega de
Municípios e Províncias) e que a
Junta nem sequer terá capacidade
inspectora. Por isso, a VOGAL nom
tem dúvida de que o projecto deve
continuar: já solicitárom umha

entrevista com o Vice-Presidente
e vam apresentar alegaçons no
Escritório Espanhol de Patentes e
Marcas para reclamar os direitos
sobre o nome.

Na Associaçom destacam ainda
mais duas características que divi-
dem ambas as iniciativas: A
VOGAL tem umha gestom coope-
rativa e as galescolas da Junta
seriam geridas pola FEGAMP. As
galescolas originárias destinariam-
se, portanto, a quem quigesse edu-
car os filhos e as filhas em galego e
as da Vice-Presidência estám desti-
nadas a familiares com poucos
ingressos, independentemente da
língua de opçom.

Em galego? Depende da zona
Como publicamos no número
anterior, as galescolas da Junta
implicarám o aumento das vagas
de infantário em 5.490, distribuí-
das por 99 centros da CAG dirigi-
dos a crianças entre 0 e 3 anos. O
significativo aumento estaria,
porém, longe de aliviar a situaçom
da rede pública de jardins de infán-
cia na Galiza, que ainda estaria
muito distante das percentagens
que recomenda a Uniom Europeia
para os infantários públicos. 

Quanto à normalizaçom lingüís-
tica, o critério para o galego poder
obter o status de língua veicular
será a vontade dos pais e maes e o
facto de se encontrar numha zona
galego-falante (isto é, rural, e nem
todas), porque para as zonas his-

panófonas (os núcleos urbanos,
que tenhem mais procura) o PNL
fixa só 30% do horário em galego.

Bipartido e ensino em galego:
"excepcionalidade extrema"
Por outro lado, como no caso dos
infantários, a Junta parece estar a
jogar apenas a carta da autopublici-
taçom para o segundo ciclo do
ensino infantil (3-6 anos). Assim,
se num princípio se gerou certa
euforia polo anúncio da aplicaçom
do sistema galeguizado nalguns
centros escolares deste nível, já
fôrom dados a conhecer alguns dos
requisitos para ser possível a sua
implementaçom no ano académico
2006/2007. E nom som poucos: só
os centros com duas ou mais unida-
des de infantil poderám leccionar

em galego umha delas, e ainda será
preciso que se verifique "compro-
misso do professorado implicado",
"autorizaçom dos pais, maes ou
tutores", "acordo do Claustro",
"aprovaçom do Conselho Escolar" e
até "alunado suficiente para a cons-
tituiçom de umha turma". A MNL
reagiu de imediato, lamentando "a
corrida de obstáculos colocados
pola Administraçom", que dá ao
ensino do galego um carácter de
"excepcionalidade extrema". 

E o Plano Geral de Normalizaçom?
Porém, o organismo normalizador
insiste em ser mais importante a
aplicaçom do Plano Geral de
Normalizaçom Lingüística (isto é, o
cumprimento das percentagens que
nele figuram), mas tampouco isto
parece estar entre os objectivos ime-
diatos do bipartido, e a directora
geral de Ordenaçom e Inovaçom
Educativa chegou a admitir que o
Plano nom se começará a aplicar até
o desenvolvimento da LOE, isto é,
até 2010. A Mesa pola
Normalizaçom Lingüística nom
quer ouvir falar de prazos tam alarga-
dos e está disposta a fazer intervir o
Conselho da Europa. Ainda, criti-
cam como se está a gerir a gratuida-
de dos livros escolares, que impli-
cará a permanência de manuais em
espanhol durante vários anos nos
centros educativos. Entretanto,
Guillermo Meijón, do PSG, acusou
a MNL de estar a usar a língua
"como bandeira partidária".   
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Para as zonas hispanófonas (os núcleos urbanos, que tenhem mais procura) o PNL fixa só 30% do horário em galego. A Mesa
reagiu lamentando “a corrida de obstáculos colocados pola Administraçom” para galeguizar as aulas

Trata-se de umha
nova campanha de
Vice-Presidência
para, avançando-se
à escassa iniciativa
de Marisol López,
aparecer perante a
base nacionalista
como valedora
da política
normalizadora

A VOGAL dá
prioridade às relaçons
com a Lusofonia e
estabelece como
língua veicular o
galego, enquanto
nas galescolas da
Junta a língua do
País poderia ocupar
um terço do horário

O critério para o galego poder obter o status de língua veicular será a vontade
dos pais e maes e o facto de se encontrar numha zona galego-falante 
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X.A./ Leva-me ao outro lado da cidade
/ a onde ninguém quer ir. É a cita de

Paul Bowles que abre a primeira

parte de Tanxerina, o livro de

poemas de Mario Regueira

(Ferrol, 1979) ganhador do XVIII

Prémio Nacional de Poesia

Xosemaría Pérez Parallé que já foi

publicado por Espiral Maior e que

logo estará nas livrarias. “Eu penso

que tento criar umha ideia de

umha viagem que começa e acaba

em Goreé, mas imediatamente

antes de começar e

imediatamente antes de finalizar

está em Tánger. Tanxerina I seria

num lado da cidade, antes de

empreender a viagem, e

Tanxerina II seria no outro lado

onde o eu lírico sofre umha série

de transformaçons, que em parte

som transformaçons que o tornam

mais consciente... sofre umha

mudança de sexo, de entrada, e

também no discurso”. Leva-me

aonde ninguém quer ir para falar

“das cousas que som periféricas na

cultura ocidental, do Magreb, da

mulher muçulmana”. 

Porque escolhes a mulher em

Tánger e umha viagem que nom

foi? “Porque pensei que havia

muitas cousas que contar

relacionadas com a realidade

galega, que, ao seu jeito, também

é periférica”. Há um homem que

transita polos poemas com um

fato azul, pergunto-lhe se é ele.

“Nom creio que se poda falar de

biografismo em poesia, nom de

umha forma mui fiável em

qualquer caso. Sim que há

projecçons minhas no livro, umha

delas é a pessoa do fato azul, que é

um mendigo, e é azul polo traje

dos Tuaregues, que tenhem umha

das poucas sociedades

muçulmanas que nom é

exactamente matriarcal mas sim

muito respeitosa com a mulher”.

O júri do prémio destacou de

Tanxerina o seu imaginário pós-

colonial. Nom pensa que fosse

consciente. E mete-lhe algo de

medo ser o seu introdutor na

literatura galega. Assinala os

poemas de Lino Braxe “escreveu

um livro de temática orientalista e

também Avilés de Taramancos

que tivo na última parte da sua

produçom esse nexo com a

negritude e um pouco com as

culturas oprimidas” e logo

interpreta as palavras dos que

decidírom seu o Xosemaría Pérez

Parallé “eu creio que a minha é

umha aposta, se calhar, para me

envolver mais completamente. E

figem-mo de umha perspectiva

internacionalista. Para mim a

negritude é umha naçom, a

negritude está em luita”. “Eu

dixem umha cousa na entrega do

prémio que gostaria de repetir:

isto pode ser poesia de temática

pós-colonial mas nom pós-

colonial. A poesia pós-colonial da

Galiza está por vir, e algum dia na

Galiza toda a poesia será, por

defeito,  pós-colonial. Ou assim o

espero.” 

Mario Regueira tem publicado,

para além desta obra poética, o

livro de relatos Rebelión no Inverno
(Colecçom Abismos de Xerais).

“Eu creio que o escritor de relatos

pode jogar muito com o leitor,

mexê-lo, enganá-lo, abusar dele,

que é umha cousa que eu gosto de

fazer um pouco, mas sempre o

tem que ter atado a algo, tem que

lhe dar umha série de respostas.

Escrever poemas liberta um pouco

mais porque permite estabelecer

um código que nom se há de

traduzir ao leitor. A minha poesia,

por exemplo. Escrevo algo que é

absolutamente interpretável, nom

explico o poema, porque entom o

poema perde, perde inúmeros

significados poten-ciais”. 

E há umha novela preparando-

se para sair à rua, L`Affiche Rouge –

título que rouba de um poema de

Louis Aragon – também em

Xerais. “Umha novela

generacional, que fala de ser

estudante em Compostela”. Agora

pode-se ler Tanxerina, umha poesia

com muita areia e muitos olhos. A
miña pel de escorpion torrada baixo o
sol / como outra bandeira que ver /
achegándose longa polo deserto. 

GALEGOZ / Galegoz nasce no

final de 2005 como um experi-

mento de membros do

Colectivo Perverso para formar

um grupo virtual que fusionasse

diferentes disciplinas: música

electrónica, teatro, vídeo... Em

Fevereiro de 2006, animados

polo bom acolhimento do sim-

ples Galician Chimpanzee, deci-

dem constituir-se em banda. E

assim o experimento cristaliza

no disco Galician Chimpanzee

(um trabalho de manufactura

caseira editado pola discográfica

Vir), e o grupo virtual transfor-

ma-se numha banda formada

por músicos procedentes de

algumhas das melhores bandas

do panorama musical galego:

Xenreira, Nen@s da Revolta,

Matraca Perversa, Jarbanzo

Negro, Diplomáticos de Monte-

Alto, Mutantes Metálicos Band,

A Compañía do Ruído, etc.

A Banda Galegoz está formada

por: Marcos Payno (voz), Denís

Mutante (voz) Pulpiño Viascón

(bateria, percussons e coros),

Manuel Payno (trompeta e

coros), Alex Salgueiro (flauta

travesseira e teclado), Tomás

Ruído (técnico de som) e

Matías Olazábal (guitarra), além

das colaboraçons de membros

do Colectivo Perverso. Este

Verao contará com as vozes de

Bayo, líder das bandas madrile-

nas Django FM e Bayo y Fa

Palermo, que se une à banda

depois de colaborar em dous

temas do disco.

Bases electrónicas, misturadas

com ska, reggae, funk e soul, e

salpicadas por letras combativas,

irreverentes e, por vezes,

mesmo surrealistas conformam

o original som de Galegoz.

Música marxista-electricista, o

que chamam 'aranhoto style',

música de baile pensada e feita

na Galiza. Samplers, loops, per-

cussons, guitarras, ventos e

vozes, apoiados por vídeo e per-

formance configuram este

espectáculo galego multimedia

que prepara a sua apresentaçom.

Umha ciber-verbena electrónica

adereçada com melodias singe-

las, ventos contundentes, esté-

tica circense, atitude punk e

três vozes dando guerra ao poder

e às injustiças sociais, fugindo de

dogmatismos e sem perder

nunca o humor... e, evidente-

mente, sem esquecer a festa.

Galegoz começará a tocar polo

País este Verao, apresentando o

seu primeiro disco Galician

Chimpanzee editado por Vir

(selo de Ouvirmos), que ade-

mais contém dous videoclips

feitos pola própria banda. Um

disco gravado entre a Estrada e

Ribeira e que inaugura o chama-

do Aranhoto Galegoz Style.

“Algum dia na Galiza a poesia 

será toda, por defeito, pós-colonial”

Marcos Payno e D. Mutante

apresentam projecto Galegoz

Música Marxista-electricista pensada e feita na Galiza

MARIO REGUEIRA

Tanxerina foi publicado por Espiral Maior e logo estará nas livrarias
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MIGUEL BURROS / Ingredientes  

(4 pessoas):

500 g de aboborinha (cabacinha)

1 quilo de feijons frescos debulhados

1 pimento grande

250 g de tomates

3 dentes de alho

Azeite

Manjerico

Água

PREPARAÇOM: Limpa-se e corta-

se aos quadradinhos a aboborinha.

Separa-se.  Corta-se o pimento em

tiras.  Podem-se descascar os toma-

tes antes de cortá-los em pedacinhos

pequenos ou simplesmente picá-los.

Numha pota com tapa frita-se o alho

num chisco de azeite durante uns

segundos.  Adicionam-se os feijons e

água ate quase cobrir tudo. Tapa-se a

pota e cozem-se os feijons até que

estejam quase feitos (aproximada-

mente 10-15 minutos).  Acrescentam-

se os demais ingredientes excepto o

manjerico e coze-se tudo durante 20

minutos.  Ao finalizar a cozedura

acrescenta-se um chisco de manjerico.

Pôr sal e pimenta.

ARROZ COM CHÍCHAROS

Guisado de feijons

Chegados os dias longos e os

calores, nas serras começam os

curros... Valga, Torronha,

Mougás... madrugam para

reunirem os garranos mais

puros. Cavalos que vivem todo o

ano à solta, são baixados dos

montes em festa multitudinária.

“Filhos de éguas fecundadas

polo vento”, no parecer dos

romanos, estes póneis célticos

pertencem ao mesmo tronco

que o Asturcão, Pottok,

Dartmoor, Exmoor, Gales,

Connemara, Shetland e

Highland, raças distribuídas ao

longo do Arco Atlântico. O de

“asturcão” nunca foi nome

popular, mas o que os romanos

davam aos cavalos de galaicos e

astures (Plínio). A raça

“reinventou-se” logo em finais

de 70 a partir de só 12

exemplares da Serra do Sueve...

O problema aqui é de limites

administrativos e “falsos

nacionalismos”, que não sabem

do continuum genético, mas sim

de barreiras psicológicas. O

mesmo acontece com Portugal.

O garrano estende-se polo

Minho e já em 1872 Bernardo

Lima falava em “raça luso-

galiziana”. Pois bem,

oficialmente, os garranos de

aquém-Minho pertencem a uma

outra raça denominada “Pura

Raça Galego”, a imitação do

andaluz “Pura Raça Espanhol”.

Há uns anos, quando a cria só

estava subsidiada em Portugal, o

presidente da associação de

criadores galegos, queixava-se

publicamente da “fraude” que

implicava que os portugueses

viessem comprar cavalos à

Galiza, pois após cruzada a Raia,

segundo ele mesmo reconhecia,

as “duas raças” eram

indistinguíveis...

A principal ameaça para o

garrano está associada à perda

de pureza genética por

cruzamento com outras raças, a

fim de melhorar a sua produção

cárnica. Os intentos de

recuperação começaram em 45,

no Gerês, onde já não havia

garranos em liberdade, polo que

o Governo português foi

procurar animais domésticos,

mais ou menos puros, para assim

constituir um primeiro núcleo

com 21 exemplares. Em 98,

estabelece-se na Galiza o Livro

Genealógico para o registo de

exemplares dentro do estalão e

em 2005, inaugura-se o Centro

de Referência de Sergude

(Boqueixão).

O garrano é um cavalo pequeno,

de sólida estrutura física,

inteligente, de temperamento

dócil e tranquilo (quando criado

na casa). Ideal para a monta,

apresenta dous andamentos

característicos, a andadura e o

passo travado.

A sua importância ecológica é

excepcional e explica a

persistência do lobo nos nossos

montes. Aliás, pode tornar-se

uma eficaz ferramenta na

prevenção de incêndios, ao

controlar o mato.

Falamos, com certeza, de um

tesouro milenário, os mesmos

póneis que os nossos

antepassados gravaram na ‘Laje

dos Cavalos’ em Campo

Lameiro ou na ‘Pedra do

Outeiro do Crivo’ em

Armenteira.

A GALIZA NATURAL

Garrano, o pónei da Gallaecia

Querida Cultura-Circula:

Espero que ao receberes estas

duas letras te encontres com boa

saúde; eu melhor desde que vim

entrar umha raiola por um

buraquinho do teu toldo.

Dá a sensaçom de que nela

havia gente que lhe pretendia

dar ao fenómeno sexual a carta

de cidadania  (habitualmente

negada nos quadros dos valores

humanos) desligando-o de

doenças, prevençons e

perversons. 

A sexualidade (esse jeito

peculiar que temos de nos

vivermos como pessoas

sexuadas) e a cultura (o que se

cultiva) vam de maos dadas.

Assim, a primeira afasta-se da

velha dualidade proibido-

permitido para passar a ser

CULTIVÁVEL. 

Os instrumentos que o

tornárom possível fôrom: por

um lado obradoiros, com o que

implicam de metodologia

ajeitada, de contacto e troca; por

outro, umha vídeo-projeçom de

pós-porno aberta a todo o

público, pertinentemente

elaborada e perfeitamente

integrada no complexo do toldo.

Projecçom que recolhia as ideias

básicas do pós-porno e as suas

musas-artífices (Annie Sprikle,

Del Lagrace...).   

Agarimos, psico-erotismo,

casal, fantasias eróticas,

masculinidade, pós-pornografia,

confusons sexuais... Se isto foi

assim em actos promovidos pola

Administraçom, esta humilde

mas de quando em vez

alporizada sexóloga, vê que nem

tudo esta perdido. Que se pode.

Alguém ali dentro sabia da

existência do tal cultivo e

pretendia-se que parte dos e das

galegas também o conhecessem,

que tivessem a oportunidade de

achegar-se à dimensom sexual

como algo a explorar com agrado

e prazer, oferecido com umha

boa correcçom terminológica

(sabia-se de que se falava) em

contraste com o atrapalhado

discurso  habitual.

Eu também desfrutei.

Parabéns.

P.S. Ah! e nom se ofereciam

condons!!!

Bem-vinda de chegada; 

essa tua bem vinda

era-che mui desejada

A CONJUGAR O VERBO SEXUAR

BEATRIZ SANTOS

Carta à Cultura Circula

A perda de pureza genética é a principal ameaça para o garrano

JOÃO AVELEDO

“COM CORNOS E COM GRITOS CERCAM AS BESTAS POLOS MONTES ATÉ

CONSEGUIREM ENCURRALÁ-LAS. UMAS SACRIFICAM-NAS PARA AS COMER,

OUTRAS DOMAM-NAS E SERVEM PARA MONTAR E PARA AS LUTAS GUERREIRAS”

(ESTRABÃO, GEÓGRAFO GREGO)
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“A Assembleia Aberta da Baiuca

Vermelha é a razom de ser deste

projecto, o que lhe dá vida”, asse-

gura Abraám Alonso, sócio deste

centro sócio-cultural. Para poder

participar, o único requisito é

pagar a quota de um euro men-

sal, “algo simbólico”, certifica o

entrevistado, que aponta que o

local conta com mais de trinta

associados e associadas.

Na Baiuca Vermelha promo-

vem-se actividades muito diver-

sas para dinamizar a vida social e

cultural de Ponte Areias, como

“exposiçons e exibiçons de docu-

mentários, roteiros, jantares

populares ou palestras”, na linha

de oferecer um espaço autogeri-

do e dinámico à margem da infra-

estrutura oficial, explica Abraám.

O centro social Baiuca

Vermelha cumprirá o seu primei-

ro ano de existência no vindouro

dia 29 de Julho, mas hoje em dia

já é difícil de perceber a vida

social e cultural de Ponte Areias

sem ele, como também nos pare-

ceria difícil imaginar Ferrol sem

Artábria, Compostela sem a

Gentalha do Pichel ou a cidade

de Ourense sem a Esmorga.

Porém, episódios recentes

como o encerramento deste últi-

mo local por decisom da Cámara

Municipal ourensana ou as san-

çons económicas que o Cámara

de Santiago impujo à Gentalha

do Pichel após a celebraçom da

Festa do Dezassete, dá para

reflectirmos sobre as ameaças

que pretendem enturvar a boa

marcha destes centros. Abraám

assegura observar “com preocu-

paçom” este tipo de aconteci-

mentos,  e julga “muito grave

que as autoridades fechem locais

sociais do País”.

Por enquanto, o entrevistado

valoriza positivamente o sucesso

da Baiuca e a resposta dada polo

tecido associativo de Ponte Areias

a este projecto que, em breve,

estará acompanhado por um

outro, o centro social O Fresco,

que levará este nome em home-

nagem ao guerrilheiro antifran-

quista da localidade e estará geri-

do por jovens activistas. Ainda, na

Praça Maior da vila encontra-se a

Casa da Triga, conhecida como

Espaço Estrela, um local alterna-

tivo vinculado ao movimento

sócio-político do BNG.

DE BASE

“Consideramos muito grave que as 

autoridades fechem locais sociais do País”

LÍNGUA NACIONAL

”. DESCOBRE  O  QUE  SABES  SOLUÇONS: 1. FRANCISCOVILAMIL; 2. JOSÉ

NEIRAVILAS; 3. UMHADANÇA; 4. MARIACASTANHA; 5. INTERDEMILÁM; 6. 1976 

REDACÇOM / Com a organizaçom

do concurso fotográfico de

denúncia do feismo, o colectivo

Activismo Costa da Morte pretende

fazer constar a incoerência do

urbanismo descontrolado como

motor do turismo de qualidade.

A intençom é  denunciar nas

instantáneas fotográficas, desde

os complexos residenciais de

ultima geraçom ao pé da mesma

costa, até as reformas mais

esquisitas que se podem ver  nas

casas tradicionais do país,,

passando por fachadas pintadas

com cores diversas. Segundo os

organizadores, o concurso vai pôr

em destaque “que nom se está a

potenciar o identitário da

comarca  perante o urbanismo

selvagem que ameaça com

transformar a zona numha nova

Marbella”. O prazo de

apresentaçom das obras vai do

dia 21 de Maio até o 11 de

Agosto de 2006. O tamanho

máximo de cada obra será de 150

KB. e cada um dos concorrentes

poderá apresentar um máximo

de 5 através do correio-e:

activismocostadamorte@hotmail.com
Umha vez concluido o prazo de

apresentaçom de obras os

visitantes do espaço

www.cos tadamorte . ga l eon . com
participarám na eleiçom das

obras ganhadoras. 

Organizam concurso fotográfico sobre o
'feismo' na Costa da Morte

DESCOBRE O QUE SABES... por Salva Gomes.

1.  Que  galego  estivo  à  frente  dos

Mambisis  cubanos  na  sua  luita  pola

independência  contra  Espanha?  

Fuco Gomes- Francisco Vilamil -Curros

Henriques 

2.  De  quem  é  a  autoria  de  Memórias

dum  Neno  Labrego?  

Rosalia de Castro - Celso Emílio

Ferreiro - José Neira Vilas 

3.  Que  é  a  Arousiada,  em  relaçom  à  ria

de  Arouça  e  às  suas  ribeiras  e  portos?  

Vento da Ilha de Arouça- Um romance -

Umha dança

4.  A  que  mulher  da  história  galega  per-

tence  o  nome  completo  de  Ana  Maria

Manuela  Isabel  Josefa  Gomes  e

Gonçales?  

Maria Vinhais- Maria Castanha- Maruxa

Malho 

5.  Com  que  clube  de  futebol  europeu

mantém,  nos  dias  de  hoje,  linhas  de

cooperaçom  o  EZLN?  

Inter de Milám -Osasuna- Hertha

Berlim 

6.  Em  que  ano  se  cria  a  Coordenadora

de  Presos  em  Luita  (COPEL)?  

-1976 -1980 -  1984

Soluçons  :

A Baiuca Vermelha em plena actividade.

Quando umha sociedade tem

um tecido associativo fraco,

como acho é o caso da Galiza, é

comum surgir a síndrome de

Moisés. Esta doença traduz-se

numha espera, nom por um

Messias, mas por políticas.

Agora que no Governo estám

“os nossos”, embora coligados

com “os outros”, há malta que

fica à espera.  

Uns esperam as galescolas,

outros a última aventura do

Asterix em galego, outros, um

segundo canal de televisom,

outros um restaurante onde

poderem pedir lulas

grelhadas... 

O que se passa é que o

Moisés é vagaroso e a espera

mata e, o que é melhor, existe

outra hipótese: JUST DO IT,

aliás, FAZER, construir redes

sociais de marca galega. Nom

há que esquecer, ainda, que a

máxima do poder é a sua

preservaçom. (Por outras

palavras, a ideologia sempre

acaba por ceder). Sendo assim

só resta dar nas vistas e para

isso há que ser visível. A

respeito disto muito nos

poderiam ensinar os nossos

precursores  de antes de 36.

Com muitos menos meios

foram capazes de criar

instituiçons e redes.

Afinal o jogo é nom confundir

esquerda com O ESTADO

FARÁ TUDO, porque, para já,

nom temos Estado. Se

queremos viver na nossa língua

devemos interagir com os que a

falam e CRIARMOS. Ter o

nosso copyrigth, oferecer

qualidade e um produto

diferente, enfim, seduzir. 

Deixo-vos, vou até a livraria

Torga comprar ‘O Céu cai-lhe

em cima da cabeça’.

JUST DO IT

(Fai-no)

VALENTIM R. FAGIM

LEO I ARREMECÁGHONA

UM LIVRO:  

O Crepúsculo e as Formigas, de

Méndez Ferrín, porque nunca

mais hei de acreditar tanto num

livro.

UM DISCO:  

Berlim, de Lou Reed, porque

conta umha história de amor

UM WEB:

aregueifa.blogspot.com, porque está a

acontecer aqui e agora.

POLOS OLHOS DE....

entre gente que a gente acha que

nom tem história nem amores.

GERARDO UZ / A Baiuca Vermelha é um centro sócio-cultu-
ral atípico dentro da rede galega de locais associativos.
Situado em Ponte Areias – Rua Redondela, 11 –, o local
social pertence a um partido político, NÓS-UP; mas as ini-
ciativas – palestras, jogos, jantares e roteiros, entre outros –
pertencem a umha assembleia que integra todas as pessoas

interessadas em participar neste projecto. Num momento em
que o ‘stablishment’ político de algumhas das cidades e vilas do
País estám a desenvolver campanhas de criminalizaçom do
movimento associativo galeguista, com acontecimentos como o
encerramento da Esmorga ou as sançons económicas à
Gentalha do Pichel, a Baiuca  goza de umha saúde excelente.

Abraám Alonso, sócio da Baiuca Vermelha
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XAVIER S. PAÇOS / As trajectórias
vitais de Augusto César Lendoiro e
Horácio Gómez resumem perfei-
tamente o que queremos afirmar.
Lendoiro acedeu à presidência do
Desportivo após umha bem suce-
dida gestom no Liceu, que conver-
teu na melhor equipa de hóquei
em patins do mundo. Na altura
Lendoiro nom tinha mais fortuna
que a derivada do seu salário como
director de umha escola. Hoje
ganha por ano exactamente 1% do
orçamento total do Desportivo,
quer dizer, por volta de 100 mil-
hons das antigas pesetas. Também
nom descartou incursons políticas
nos anos mais duros do vasquismo.
Em 1995 encabeçou as listas do PP,
obtendo os melhores resultados da
extrema-direita na cidade sob o
mandato vasquista. 

Os sucessos desportivos permití-
rom a Lendoiro escalar postos no
organigrama do PP galego. Ainda
que o seu nome soasse para secre-
tário geral para o Desporto e
mesmo para ministro no primeiro
governo Aznar, o corunhês deveu-
se conformar com a presidência da
mais poderosa das deputaçons
galegas. A sua estrela política só
começou a declinar quando chocou
com o patrom do PP corunhês, o
opusdeísta Romay Beccaria, que
fijo com que nom repetisse como
cabeça de lista na Corunha.

Foi entom quando decidiu dedi-
car-se completamente ao
Desportivo para receber 1% do
orçamento. Na sua presidência, o
clube herculino atingiu os melho-
res êxitos da sua história centená-
ria. Na actualidade, a incerteza
rodeia o futuro do clube; especula-
se mesmo com a saída de
Lendoiro. O presidente deixaria a
entidade com umha dívida que
oscila entre os 150 e os 180 mil-
hons de euros, quase sem 'canteira'
e com um projecto desportivo que
nem a disciplina de Caparrós pare-
ce poder conduzir. Ora, também
fica um estádio renovado, 30.000
sócios e sócias e as prateleiras relu-
zentes com seis títulos.

Negócios e localismo em Vigo
Durante os anos gloriosos da equi-
pa corunhesa, a torcida da Galiza
sul resignava-se ao segundo plano e
laiava-se por ter 'um presidente
tam burrinho' como Horácio
Gómez. Originário de umha famí-
lia humilde de Tominho, fijo a sua
carreira empresarial escalando a

partir do nada. O homem que
começou instalando cerveja à pres-
som da Mahou polos bares, fazia-se
em poucos anos com a distribui-
çom de bebidas em todo o territó-
rio do País. Quando entrou na
directiva de Rivadulla em 1989, era
já um dos dirigentes mais ricos do
clube. É nesses anos de ascensom
empresarial quando Horácio aban-
dona a língua que ouvira e falara
sendo criancinha e adolescente. 

Polo seu penoso papel durante a
'crise dos avais' no Verao de 1995 e
polas suas patéticas declaraçons foi
alcunhado de 'pailao', apesar de
protagonizar o derrubamento do
seu predecessor Inácio Núñez.
Desde entom, umha das teimas de
Horácio foi aprender a falar um
correcto espanhol e poder tecer
um discurso sem pausas contínuas. 

Mas contudo jogou forte na
empresa e na política, utilizando o
Celta como plataforma. As más lín-
guas contam que ia nas listas sem-
pre que nom o obrigassem a falar
em público. Ao demitir como vere-
ador e vice-presidente da
Deputaçom confessou ter entrado
na política para conseguir um mel-
hor estádio para o Celta. No entan-
to, estendia os seus domínios na
Ribeira Sacra, controlando 80% da
produçom vinícola dessa denomi-

naçom de origem, e continua a
estender o seu negócio de distri-
buiçom de bebidas.

Vai-se do Celta de novo na
Europa, vendendo as suas acçons
por um valor três vezes superior ao
inicial; reduziu a dívida e recuperou
um projecto desportivo estimulan-
te. Ora, a 'canteira' morre por inani-
çom, perdeu milhares de sócios e
nom conseguiu título nenhum.
Também conduziu o maior processo
de desgaleguizaçom de umha das
instituiçons mais representativas do
País, enfatizando o localismo e des-
considerando os milhares de siarei-
ros celtistas que acompanham a
equipa em todo o País.

O 'discreto, prudente e sem
alarde' Carlos Mourinho nom sus-
cita confianças, nom sendo na
imprensa espanhola, que o louva.
Empresário obscuro de fortuna
amassada no México, bem relacio-
nado com políticos da extrema-
direita, está a ser investigado pola
Interpol por negócios sujos.
Recentemente foi desvendada a
sua participaçom -ao lado de
outros directivos do Celta- no
grande 'pelotazo' urbanístico do
Vale Minhor, parcialmente parali-
sado pola rebeliom popular às por-
tas da Cámara Municipal de
Nigrám. Alfredo Rodríguez, autar-

ca da vila, é director geral do clube
viguês e parente de Mourinho. O
novo presidente e os seus colabo-
radores comprárom terrenos
muito baratos de solo rústico,
sabedores de que o novo PGOM
preparava a requalificaçom para a
máxima edificabilidade.

No plano desportivo, Mourinho
volta ao pior localismo viguês. A
legenda da nova jeira é 'Celta,
100% Vigo'. Explicaria alguém a
este senhor que 40% dos sócios e
sócias celtistas som de fora da cida-
de, o que reforça a condiçom nacio-
nal da equipa? Por acaso nom sabe-
rá que a 'claque' mais antiga do
Celta é a de Vilalva, fundada em
1942? Também desconhece que a
mais numerosa está em Porto
d'Ozom? E como se sentirám os
membros de claques tam emble-
máticas como as do Carvalhinho,
Barco, Santiago, Estrada, Burela ou
Ferrol? Porventura a nova equipa
de marketing procede de Madrid.

Se o Celta é algo nom é por
poder alcançar o Madrid ou o Barça
(cousa impossível hoje); é-o pola
história, o nome, o escudo e o eco
vibrante da 'rianjeira'. Um Celta
nom galego seria um Celtic nom
irlandês, um Barça nom catalám,
um Ajax sem 'canteira' ou um
Liverpool sem a lenda de Anfield. 

Futebol, política e negócios
O futebol, a política e os grandes negócios sempre tenhem ido
de maos dadas, aqui como noutros lugares. No nosso país con-
hecemos casos avondo que nos permitem afirmar que o fute-

bol, com a sua enorme projecçom mediática e social, é um
bolo o suficientemente suculento e guloso como para deixar
passar a oportunidade de benefício político ou crescimento

dos lucros. O desembarco do empresário emigrante Carlos
Mourinho no Celta dá boa conta desta forte inter-rrelaçom,
que decerto vai dar, doravante, muito que falar.

Carlos Mourinho
nom suscita
confianças, nom
sendo na imprensa
espanhola, que o
louva. Empresário
obscuro de fortuna
amassada no
México, bem
relacionado com
políticos da
extrema-direita,
está a ser
investigado pola
Interpol por
negócios sujos.
Participou com
outros directivos do
Celta no ‘pelotazo’
urbanístico
de Nigrám

Lendoiro nom tinha mais fortuna que a derivada do seu salário como director de umha escola. Hoje ganha por ano
exactamente 1% do orçamento total do Desportivo, quer dizer, por volta de 100 milhons de pesetas

A hipotética saída
do  presidente do
Desportivo da
Corunha deixaria a
entidade com umha
dívida que oscila entre
os 150 e os 180
milhons de euros,
quase sem 'canteira' e
com um projecto que
nem a disciplina de
Caparrós parece poder
conduzir. Ora, também
fica um estádio
renovado, 30.000
sócios e sócias e as
prateleiras reluzentes
com seis títulos
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“Nas festas populares dominam a máfia das agências 
e as macromontagens em formato televisivo”

- CComenta-nnos como fôrom
os teus primeiros passos no
mundo da música.
- Ia para alvanel sendo muito
novinho, mas aos dezasseis anos
inclino-me pola guitarra, com
grande surpresa da família.
Volto do serviço militar e
ponho-me a fazer música para
um grupo de teatro em
Compostela. Como aqui na
Galiza da música a sério quase
ninguém vive, metim-me nas
orquestras.

- EE como valorizas
a experiência?
- No laboral, a experiência, pés-
simo, e no criativo mal também.
Movem-se milhons de euros em
doaçons desinteressadas da
vizinhança, mas tudo vai parar a
agências que fam o que querem
e nom deduzem. Mais umha
vez, a riqueza gerada nom
reverte ao País. 

-EEostrabalhadoresetrabalhadoras?
- Pois imagina. Cada dia que
umha pessoa vai tocar é umha
alta e umha baixa. Os dias de
ensaio nem contam. Assim que
tenho só dous anos deduzidos.
É um desastre.

- EExistirám reinvindicaçons ...
Poucas e desarticuladas. O sec-
tor é amplíssimo na Galiza, à
diferença de Espanha, o que
poderia dar grande força. Mas
predomina a filosofia de 'cada
pessoa ao seu, e nom armar
muito barulho'. Os indepen-
dentistas como eu somos conta-
dos no sector.

- GGente como tu teredes
reivindicaçons claras.
- Sim, além do que comentei de
descontar para a Segurança
Social, que o sector passe a
estar em maos públicas.
Imagina que umha administra-

çom soberana galega gere esses
milhons que saem das aldeias e
organiza umha indústria musi-
cal: investindo em escolas, gru-
pos, seminários... Mas nom há
nenhum interesse em contro-
lar esse dinheiro negro.

- CComo é tratada a cultura
galega nas festas?
- O único galego som as festas
em si mesmas. Os conteúdos,
pura imitaçom de rádio-fórmu-
las e televisom, com o público
a engolir o que lhe dam.

E músicos com pouca digni-
dade que nom oferecem outra
cousa. Eu abandonei 'Abanico'
e agora só penso em organizar
os meus próprios grupos, tra-
balho na organizaçom de um
quarteto de jazz.

- CCompartilhas esse optimis-
mo que tenhem muitos sobre
o futuro da música galega?
- Fora do circuito das pachan-
gas-festa, já organizado, o resto
está muito complicado.

A Administraçom nom favo-
rece circuitos para que outras
músicas funcionem.

O que mais cresceu foi o
folk, e mesmo este é um sec-

tor muito amplo difícil de
canalizar.

- CComo achas que evoluiu um
associativismo nacionalista num
concelho rural como Ames?
- Há vinte e cinco anos lançamos
a associaçom cultural Jovens
1846, com muitas dificuldades,
mas também com muitos frutos.
Figemos arreu, também na
ADEGA. Depois aconteceu que
venceu o individualismo, o
'salve-se quem puder', e muitas
pessoas fôrom derivando muito
para a direita. Uns colocárom-se
e outros abandonárom.

- EE as perspectivas do novo
Centro Social em
Bertamiráns?
- Pois já era hora de que nasces-
se de novo a semente, para que
nom se perda a ideia da identi-
dade do País, da soberania e dos
movimentos. Nom há que dei-
xar que do trabalho dos de baixo
se aproveitem os políticos,
como figérom connosco nos
anos 80. Uns partimos o lombo
para introduzir na sociedade o
nacionalismo popular, nas con-
diçons dificílimas do rural, e
outros fôrom polos votos.

A. SANTOS / Há duas décadas que Antom Vilacova está no mundo das
orquestras, percorrendo como guitarrista centos de festas populares do
País. Natural do concelho de Ames, escolheu esta forma de vida para
garantir a sua sobrevivência e poder dedicar-sse nos tempos livres à sua
verdadeira inclinaçom: a música de fusom. Farto da precariedade do sec-
tor, hoje trabalha como vidreiro, pensa em lançar um grupo de jazz e
combina a sua vida laboral com o activismo no Centro Social a Fouce.

ANTOM VILACOVA MÚSICO

Os Villar Ponte som dous
irmaos chave para entender
o nascimento do galeguis-
mo, da sua organizaçom e
das suas posturas políticas.
Som vidas dedicadas à
causa, exemplos do devir
do próprio nacionalismo,
onde a presença destes
viveirenses é constante.
Desde 1916 até 1936 esti-
vérom sempre na militán-
cia política e cultural.

Antón é um trabalhador,
emigrante, luitador e fiel à
causa da esquerda. Exemplo
disto é que o seu primeiro
artigo, no ano 1899, é em
defensa de uns operários
que estavam em greve.
Umha linha de compromis-
so que se mantém até o fim.
É também um ideólogo, um
orador, um organizador
constante de actividades,
activo e presente em qual-
quer acto galeguista. 

Ramón é um indepen-
dentista declarado, afirma-
o publicamente em artigos
e nom esconde essa condi-
çom. Certo é que no PG
deve adoptar posturas mais
na linha do partido, acatan-
do a disciplina. É esta
umha qualidade que o des-
taca, a disciplina. Homem
fundamental na defesa da
língua onde adopta postu-
ras intransigentes. Católico
mas nem por isso tradicio-
nalista. Aplaude a URSS
como exemplo de estrutu-
raçom do Estado. Estudos
sobre lingüística, história
ou obras teóricas do nacio-
nalismo, som exemplos do
esforço deste homem.

Muitas coisas ainda há
que falar mas nom é objec-
tivo deste artigo onde só
nos propugemos chegar-vos
brevemente a estas duas
figuras que a história se
negou a pôr ao mesmo nível
de Bóveda e Castelao. Se
calhar umha injustiça. Polo
menos para mim, sim.

XURXO MARTÍNEZ

Dous
viveirenses

imprescindíveis


